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Segundo o IBGE, estado fechou 
evolução do PIB entre 2002 e 2009 
com pior crescimento do Nordeste, 
24,6%. Piauí cresceu quase o dobro.

A ex-governadora Wilma de Faria, o fi lho dela Lauro 
Maia, o ex-governador Iberê Ferreira de Souza e o 
suplente de senador João Faustino foram citados pelo 
Ministério Público como benefi ciários de um esquema 

montado no Detran para arrecadar R$ 1 bilhão nos 
próximos vinte anos com o serviço de inspeção veicular. 
De acordo com promotores, o empresário Gilmar Lopes, 
preso pela manhã, disse em depoimento à tarde que o 

plano era destinar 15% do arrecadado para Wilma, 15% 
para Iberê e 10% para Faustino por terem facilitado a 
implantação do sistema, suspenso pelo atual governo. 
MP ainda não formalizou denúncia à Justiça.

Monalisa começou a escrever 
aos 9 anos e agora teve uma de 
suas obras, “Minha Bolsa Mágica”, 
adaptada para o cinema.

RN FECHA DÉCADA 
COMO LANTERNINHA 
DO PIB NA REGIÃO

ACORDO NO SENADO 
PODE SALVAR 
FAZENDAS DE 
CAMARÕES DO RN

LIVRO DE GAROTA
DE 16 ANOS  
VIRA FILME

EMPRESÁRIO 
CONFIRMA PROPINA 
A EX-GOVERNADORES
/ SINAL FECHADO / AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PRENDE SUSPEITOS DE ENVOLVIMENTO EM ESQUEMA QUE DIVIDIRIA COM POLÍTICOS E 
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A ação da Promotoria, que 
tem 596 páginas, diz que Kassab 
e Eduardo Jorge ressuscitaram, 
em 2007, um contrato para inspe-
ção veicular com irregularidades, 
desprezando pareceres do Tribu-
nal de Contas do Município. 

“Assim, torna-se temerária e 
desaconselhável a manutenção 
do contrato, especialmente por 
envolver grande vulto fi nancei-
ro”, diz trecho de um parecer, de 
janeiro de 2006, de Luiz Antônio 
Guimarães Marrey -então secre-

tário de Negócios Jurídicos. 
A recomendação era para 

que fosse realizada nova lici-
tação, principalmente porque 
já havia se passado mais dez 
anos desde a licitação vencida 
pela Controlar. A Promotoria 
diz que a Controlar venceu a li-
citação de forma irregular, pois 
não demonstrou condições téc-
nicas nem capacidades econô-
micas, como era exigido pelo 
edital. 

Segundo o documento, a de-
cisão de Kassab só benefi ciou 
os donos das empresas. Além 
de não atentar a irregularidades 
na época de licitação, em 1995, 
a prefeitura ainda assumiu ônus 
para implantação do programa 
de inspeção veicular que não es-
tavam previstos no edital, diz o 
Ministério Público. 

O valor cobrado pelo servi-
ço, R$ 61,98, também é questio-
nado. A Promotoria aponta R$ 
41,87 como o ideal. 

Se o contrato for anulado, a 
Justiça deverá decidir como fi -
cará a situação dos donos de ve-
ículos que pagaram pela taxa 
nesses últimos anos. Com a nu-
lidade do contrato, as cobran-
ças podem ser consideradas ir-
regulares e, assim, o dinheiro 
devolvido. 

Não há previsão de quando a 
ação será julgada.

FOLHAPRESS

O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou 
ontem com ação civil pedindo 
à Justiça o cancelamento da 
inspeção veicular em São Paulo, 
por suspeita de irregularidades 
no contrato da prefeitura com a 
empresa Controlar. 

Na ação, a Promotoria 
pede o afastamento imediato 
do prefeito Gilberto Kassab 
(PSD) e o sequestro de seus 
bens como forma de garantir o 
ressarcimento aos cofres públicos 
de supostos prejuízos provocados 
à população. 

Segundo a ação, houve uma 
sucessão de “atos administrativos 
praticados sob o pretexto 
humanístico da preservação do 
meio ambiente e da vida, mas 
que, atingidos pela ilegalidade, 
apenas refl etem o objetivo 
pragmático representado 
pela conivência e promoção 
do enriquecimento ilícito em 
prejuízo do patrimônio público e 
do próprio interesse subjacente -o 
meio ambiente”, diz trecho. 

Além do prefeito, que está em 
Paris, são alvos da ação o secretário 
Eduardo Jorge (Verde e Meio 
Ambiente) e as empresas -e seus 
responsáveis- ligadas à Controlar. 
A Promotoria também pede o 
sequestro dos bens desse grupo. A 
ação está avaliada em R$ 1 bilhão. 
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KASSAB NÃO

/ SÃO PAULO /  MINISTÉRIO PÚBLICO PAULISTA PEDIU À JUSTIÇA O CANCELAMENTO 
DO CONTRATO DE INSPEÇÃO VEICULAR A PREFEITURA PAULISTANA, ALÉM DO 
AFASTAMENTO E DO SEQUESTRO DOS BENS DO PREFEITO GILBERTO KASSAB

 ▶  Gilberto Kassab

ARQUIVO ABR

A CÂMARA MUNICIPAL de Natal 
aprovou, na sessão ordinária de 
ontem, a inclusão do Estádio Ju-
venal Lamartine, no Tirol, como 
Patrimônio Histórico, Cultural, 
Arquitetônico e Esportivo de Na-
tal. A matéria agora deverá se-
guir para a sanção da Prefeitu-
ra. O projeto de lei nº 129/2011 é 
uma proposição dos vereadores 
Franklin Capistrano (PSB) e Ge-
orge Câmara (PCdoB). 

“Essa matéria é um olhar 
para história. O olhar que tem 
o setor imobiliário é outro, pois 
naquela região muitos prédios já 
foram instalados. As imobiliárias 
não tem o objetivo de preservar 
o papel histórico do Juvenal La-
martine”, disse George Câmara. 

Também defenderam o tom-

bamento do estádio Juvenal La-
martine os vereadores Ranie-
re Barbosa (PRB), Sargento Re-
gina (PDT), Professor Luis Car-
los (PMDB) e Júlia Arruda (PSB). 
“Hoje estamos realizando um 
grande passo em defesa do es-
porte. Esse projeto é uma garan-
tia da preservação do JL”, afi r-
mou Sargento Regina.

O governo do Estado tem 
um projeto de lei de vender o 
terreno do Juvenal Lamartine 
para, com o dinheiro arreca-
dado, construir um hospital de 
trauma na Zona Oeste. O Minis-
tério Público organizou, há duas 
semanas, uma audiência públi-
ca para discutir a importân-
cia do estádio, posicionando-se 
contrário à sua venda. 

 ▶  JL passa a ser patrimônio histórico, cultural e arquitetônico

NEY DOUGLAS / NJ

CÂMARA MUNICIPAL 
APROVA TOMBAMENTO 
DO JUVENAL LAMARTINE

MINISTRO DO TSE VOTA 
PELA CASSAÇÃO DE 
ALFREDO NASCIMENTO

COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
VOTA RELATÓRIOS 
ATÉ 8 DE DEZEMBRO

/ PATRIMÔNIO /

/ CAMPANHA /

/ OGU /

FOLHAPRESS

O MINISTRO DO TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral) Marco Aurélio 
Mello votou pela cassação do 
mandato do senador e ex-mi-
nistro dos Transportes, Alfredo 
Nascimento (PR-AM) por con-
ta de irregularidades na capta-
ção e gastos de recursos de sua 
campanha ao Senado, nas elei-
ções de 2006. 

O voto foi proferido em recur-
so apresentado pelo DEM contra 
o senador. O julgamento, porém, 
foi interrompido por um pedido 
de vista da ministra Nancy An-
drighi, que diante dos argumen-
tos de Marco Aurélio, pediu mais 
tempo para analisar mais pro-
fundamente o caso. 

Nascimento teve as contas 
de campanha aprovadas pelo 
TRE-AM (Tribunal Regional 
Eleitoral do Amazonas), e havia 
sido absolvido das acusações 

contra ele. 
O DEM, no entanto, recorreu 

ao TSE, argumentando que o se-
nador “não contabilizou recursos 
fi nanceiros e gastos de campa-
nha na sua prestação de contas, 
gravou propaganda com CNPJ 
falso e iniciou a captação e gastos 
de recursos antes da constituição 
do comitê fi nanceiro, da obten-
ção do CNPJ de campanha e da 
abertura da conta bancária”. 

Marco Aurélio Mello disse ter 
constatado no processo provas 
de que Alfredo Nascimento arre-
cadou e fez gastos de campanha 
antes do período eleitoral. Não há 
data para que o julgamento seja 
retomado. 

No início de julho deste ano, o 
senador Alfredo Nascimento dei-
xou o Ministério dos Transportes, 
em meio a acusações de superfa-
turamento de obras e recebimen-
to de propina envolvendo servi-
dores e órgãos ligados à pasta.

A COMISSÃO MISTA de Orçamento 
do Congresso Nacional quer vo-
tar os dez relatórios setoriais até 
o dia 8 de dezembro, para que o 
relator-geral do Orçamento 2012, 
deputado Arlindo Chinaglia (PT-
-SP), possa elaborar o parecer fi -
nal, que deve ser votado pela co-
missão e, se aprovado, pelo ple-
nário do Congresso Nacional.

Chinaglia disse que os últi-
mos feriados e a prorrogação 
do prazo para apresentação das 
emendas provocaram atraso no 
cronograma das votações. Se-
gundo ele, será feito um esforço 
extra para que o relatório fi nal 
seja votado até o dia 19 de de-
zembro na comissão.

Na segunda-feira Chinaglia 

irá se reunir com os dez relato-
res setoriais e com os coorde-
nadores de bancadas estaduais 
para deliberar sobre os procedi-
mentos que devem ser adotados 
pelos relatores setoriais. Na reu-
nião, será apresentado o mon-
tante que cada relator terá para 
trabalhar. A divisão dos recur-
sos será feita proporcionalmente 
às emendas apresentadas para 
cada uma das dez áreas.

À meia-noite de ontem ter-
minou o prazo para a apresenta-
ção das emendas individuais, de 
comissões e de bancadas estadu-
ais à proposta orçamentária. Es-
sas emendas serão publicadas e 
distribuídas para as relatorias se-
toriais de acordo com os temas.

AGÊNCIA BRASIL

AS DENÚNCIAS ENVOLVENDO o pro-
jeto de mobilidade urbana a ser 
implantado em Cuiabá para a 
Copa do Mundo, que atingiram 
ontem o Ministério das Cidades, 
serão apuradas em duas frentes: 
em Mato Grosso, pelo Ministé-
rio Público Federal (MPF/MT) e 
Estadual (MP-MT), e em Brasí-
lia, pelo MPF no Distrito Federal 
(MPF/DF).

O MPF/DF irá apurar se os 
gestores do Ministério das Ci-

dades cometeram improbidade 
administrativa ao adulterar pa-
recer técnico que vetava substi-
tuição do projeto de linha rápi-
da de ônibus (BRT) pela constru-
ção de um veículo leve sobre tri-
lhos (VLT). A alteração elevou o 
gasto do projeto de moderniza-
ção do transporte em mais de R$ 
700 milhões.

Já o MPF/MT e o MP/MT 
irão dar prosseguimento às in-
vestigações, já abertas, sobre as 
repercussões da mudança de 
projetos aprovada no Ministé-

rio das Cidades, como custos, fi -
nanciamento e impactos, além 
apurar possíveis responsabili-
dades civis ou criminais que en-
volvam  pessoas de fora da pas-
ta. “Isso [as revelações de supos-
tas fraudes] faz com que a gente 
agora preste mais atenção e bus-
que mais esclarecimentos so-
bre a possibilidade de implanta-
ção ou não desse modal”, disse o 
promotor estadual Clóvis de Al-
meida Junior.

De acordo com o jornal  O 
Estado de S. Paulo, a fraude te-

ria ocorrido na Nota Técnica nº 
123/2011/DeMOB/SeMOB/MCI-
DADES, de 8 de agosto de 2011, 
produzida pelo analista Higor de 
Oliveira Guerra, que era contrá-
ria à troca de modal de BRT para 
VLT. Segundo o jornal, depois de 
ordens superiores, o documento 
foi adulterado por Cristina Maria 
Soja, gerente de Projetos do Mi-
nistério das Cidades, e Luiza Go-
mide de Faria Vianna, diretora 
de Mobilidade Urbana do órgão, 
para demonstrar posicionamen-
to favorável da área técnica.

MP investiga irregularidades
no Ministério das Cidades

Pelo lance mínimo, Maksoud Plaza é arrematado

/ COPA /

/ LEILÃO /

FOLHAPRESS

OS IRMÃOS JUSSARA Elaine e Fer-
nando Simões, ligados ao grupo 
empresarial Julio Simões, de Mogi 
das Cruzes, arremataram ontem o 
Maksoud Plaza por R$ 70 milhões. 

Os compradores ganharam o 
leilão do hotel de luxo de São Pau-
lo em lance único e mínimo, mas 
podem não levar. Isso porque o 
hotel está no meio de um imbró-
glio jurídico. O leilão, inclusive, foi 
feito a pedido da Justiça, a fi m de 
pagar dívidas trabalhistas feitas 
pelos proprietários. 

Os donos do imóvel dizem já 
tê-las pago. Eles têm uma liminar 
que garante que o Maksoud não 
sairá de suas mãos até que toda 
a confusão judicial esteja desfeita, 
ou seja, até que haja decisões defi -
nitivas da Justiça sobre o caso. 

Os irmãos que venceram o lei-
lão de hoje terão, portanto, que 
esperar que se esgotem todos os 
recursos, o que pode levar anos. 
Caso a decisão fi nal seja favorá-
vel ao Maksoud, eles receberão de 
volta o valor pago, com juros. 

Segundo os dois, a compra foi 
uma “opção pessoal de investi-
mento imobiliário”. 

O Maksoud Plaza não comen-
tou o resultado do leilão. A asses-
soria de imprensa disse que o ho-
tel está lotado, com reservas até 

2014, funcionando normalmente. 
O local já hospedou celebrida-

des como Frank Sinatra, Axl Rose 
(vocalista dos Guns and Roses) e 
João Gilberto. 

O Maksoud tem 416 aparta-
mentos em 22 andares, 5.000 m2 
de área de eventos, fi tness center, 
teatro de 420 lugares, seis bares, 
quatro restaurantes, um helipon-
to, várias obras de arte. 

O local foi avaliado pela Justiça 
em R$ 140 milhões. O valor é consi-
derado baixo pelos proprietários do 
Maksoud, que não dizem quanto 
ele vale realmente. Alguns especia-
listas do mercado imobiliário che-
gam a citar o valor de meio bilhão 
de reais -o metro quadrado dos ter-
renos da Bela Vista, bairro onde 
fi ca o hotel, variam de R$ 1.800 a R$ 
8.500. O Maksoud Plaza tem um to-
tal de 8.000 m2 de terreno.

 ▶  Hotel continua funcionando

REPRODUÇÃO

PREFEITURA E CONTROLAR 
NEGAM IRREGULARIDADES

PASSA NA INSPEÇÃO
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Mandados de prisão, 
busca e apreensão:

 ▶ 1. JOÃO FAUSTINO FERREIRA NETO, 
servidor público e suplente de senador. 
Foi preso na Rua Desembargador Dionísio 
Filgueira, 864, Ed. Belo Monte, bairro de 
Petrópolis. Buscas também foram realizadas 
também na Av. Dep. Márcio Marinho (Porto 
Brasil Resort, na Praia de Cotovelo) e Edifício 
Villa Real, em Parnamirim;

 ▶ 2. GEORGE ANDERSON OLÍMPIO 
DA SILVEIRA, advogado. Preso na Rua 
Presidente Quaresma, Cond. Nísia Santiago 
(em frente à TV Ponta Negra), no bairro do 
Alecrim. Buscas foram realizadas na Rua 
Ten. Cel. Antonio Braga, bairro de Vila Santa 
Catarina, em São Paulo/SP; 

 ▶ 3. MARCUS VINÍCIUS FURTADO DA 
CUNHA, advogado. Preso na Rua Jornalista 
Francisco Sinedino, condomínio AHEAD, em 
Lagoa Nova;

 ▶ 4. CARLOS THEODORICO DE CARVALHO 
BEZERRA. Foi preso na Rua Ceará Mirim, 
Edifício Residencial Florais dos Tamarindos, 
bairro do Tirol;

 ▶ 5. JOSÉ GILMAR DE CARVALHO LOPES, 
empresário. Foi preso na Av. Amintas Barros, 
bairro de Nova Descoberta;

 ▶ 6. CAIO BIAGIO ZULIANI, advogado. Foi 
preso na Rua Desportista José Procópio, 
bairro de Lagoa Nova;

 ▶ 7. FABIANO LINDEMBERG SANTOS 
ROMEIRO, contador. Foi preso na Rua Dr. 
Poty Nóbrega, condomínio residencial Thera 
Nova, bairro de Lagoa Nova; Buscas foram 
realizadas em seu escritório, localizado 
no cruzamento das ruas Jaguarari com 
Jerônimo Câmara; 

 ▶ 8. MARCUS VINICIUS SALDANHA 
PROCÓPIO, empresário. Foi preso na Rua 
Dr. Manoel Dantas, condomínio residencial 
Manoel Gonçalves Ribeiro, bairro de 
Petrópolis;

 ▶ 9. ALCIDES FERNANDES BARBOSA, 
empresário. Foi preso na Rua Taquaritinga, 
no condomínio Jardim Apollo, em São José 
dos Campos/SP;

 ▶ 10. MARCO AURÉLIO DONINELLI 
FERNANDES, empresário. Foi preso na Rua 
Mangabeira, Casa Areia Branca, em Aracaju/
SE;

 ▶ 11. NILTON JOSÉ DE MEIRA, empresário. 
Foi preso na Rua Comendador Araújo, no 
centro de Curitiba/PR;

 ▶ 12. FLÁVIO GANEM RILLO, empresário. 
Foi preso na Rua Saturnino Miranda, bairro 
de Santa Felicidade, em Curitiba/PR; 

Não foram presos

EDSON CÉZAR CAVALCANTE SILVA, empresário 
residente em Natal e CARLOS ALBERTO 
ZAFRED MARCELINO, empresário residente em 
São Paulo. 

Mandados de busca e 
apreensão

 ▶ 1. IBERÊ PAIVA FERREIRA DE SOUZA, 
advogado. Busca na Av. Nilo Peçanha, 
condomínio Odorico Ferreira, bairro do Tirol;

 ▶ 2. JEAN QUEIROZ DE BRITO, empresário. 
Busca na Rua Raimundo Chaves, 
condomínio residencial West Park Boulevard, 
bairro de Lagoa Nova;

 ▶ 3. CÉZAR AUGUSTO CARVALHO, 
empresário. Busca na Av. das Brancas 
Dunas, condomínio Quatro Estações, bairro 
de Candelária;

 ▶ 4. JAILSON HERIKSON COSTA DA SILVA, 
engenheiro mecânico. Busca na Rua Estrela 
do Mar, bairro de Ponta Negra;

 ▶ 5. EDUARDO DE OLIVEIRA PATRÍCIO, 
empresário. Busca na Rua Gov. Silvio 
Pedrosa, praia de Areia Preta.

 ▶ 6. GO DESENVOLVIMENTO DE NEGÓCIOS, 
pessoa jurídica. Busca na Rua Paulo Barros 
de Góis, edifício Miguel Seabra Fagundes, 
bairro de Lagoa Nova;

 ▶ 7. GEORGE OLÍMPIO ADVOGADOS, pessoa 
jurídica. Busca na Rua Paulo Barros de Góis, 
edifício Miguel Seabra Fagundes, bairro de 
Lagoa Nova;

 ▶ 8. INSPETRANS, pessoa jurídica. Busca 
na Av. Interventor Mário Câmara, bairro de 
Cidade da Esperança;

 ▶ 9. MONTANA CONSTRUÇÕES LTDA, 
pessoa jurídica. Busca na Av. Presidente 
Quaresma, bairro do Alecrim;

 ▶ 10. INSTITUTO DE REGISTRADORES DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS DE PESSOAS 
JURÍDICAS DO RIO GRANDE DO NORTE 
(IRTDPJ/RN), pessoa jurídica. Busca na Av. 
Almirante Alexandrino de Alencar, bairro de 
Lagoa Seca;

 ▶ 11. MBMO LOCAÇÃO DE SOFTWARES 
E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica. 
Busca na Rua Jaguarari, bairro de Lagoa 
Nova; e busca na Rua Paulo Barros de Góis, 
edifício Miguel Seabra Fagundes, bairro de 
Lagoa Nova;

 ▶ 12. NEEL BRASIL TECNOLOGIA LTDA, 
pessoa jurídica. Busca na Av. Netuno, Centro 
de Apoio II, Santana de Parnaíba/SP;

 ▶ 13. ATL PREMIUM DESENVOLVIMENTO 
DE NEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica. Busca 
na Rua Luis Góis, Chácara Inglesa, São 
Paulo/SP;

 ▶ 14. DJLG SERVICOS DE ADMINISTRACAO 
E GERENCIAMENTO LTDA, pessoa jurídica. 
Busca na Rua Jaguarari, bairro de Lagoa 
Nova; E busca na Rua Paulo Barros de Góis, 
edifício Miguel Seabra Fagundes, bairro de 
Lagoa Nova;

 ▶ 15. PLANET BUSINES LTDA, pessoa jurídica. 
Busca na Rua Jaguarari, bairro Lagoa Nova; e 
busca na Rua Comendador Araújo, Centro de 
Curitiba/PR.

Com o andamento das inves-
tigações, os promotores acaba-
ram descobrindo que o esquema 
era bem maior que se imaginava. 
Além da fraude que garantiu a vi-
tória à Inspar no processo licita-
tório, houve ainda a celebração vi-
ciada de convênio com o Instituto 
de Registradores de Títulos e Do-
cumentos de Pessoas Jurídicas do 
RN (IRTDPJ/RN), em meados de 
maio de 2008, e, na sequência, já 
em dezembro de 2010, a contra-
tação emergencial, também con-
siderada fraudulenta, da empresa 
Planet Business Ltda para o regis-
tro dos contratos de fi nanciamen-
to de veículos no Estado do RN. 

A investigação desencadeada 
pelo MP identifi cou que o líder da 
referida quadrilha é o empresário 
lobista e advogado George Ander-
son Olímpio da Silveira, contando 
com a participação dos ex-gover-
nadores Wilma de Faria e Iberê Fer-
reira de Souza, bem como do então 
diretor geral do Detran, Carlos Th e-

odorico de Carvalho Bezerra.
Com a identifi cação da organi-

zação, também se descobriu que 
George teria feito pagamento de 
propina a Iberê, ao ex-deputado fe-
deral e atualmente suplente de se-
nador João Faustino, ao advogado 
Lauro Maia (fi lho de Wilma de Fa-
ria) e Marcus Vinícius Furtado da 
Cunha, na época procurador geral 
do Detran.

As provas produzidas na in-
vestigação revelaram, conforme 
retratado na petição de busca e 
apreensão, a participação de Al-
cides Fernandes Barbosa (lobis-
ta paulista), Carlos Alberto Zafred 
Marcelino (empresário paulista, 
sócio da Neel Brasil Tecnologia), 
Marco Aurélio Doninelli Fernan-
des (empresário gaúcho), José Gil-
mar de Carvalho Lopes (empresá-
rio potiguar e sócio da construto-
ra Montana), Edson Cézar Caval-
cante Silva (empresário potiguar 
e sócio da Inspetrans), Eduardo de 
Oliveira Patrício (empresário po-

tiguar), Caio Biagio Zuliano (ad-
vogado e sócio de George Olím-
pio), Jailson Herikson Costa da 
Silva (engenheiro e sócio de Ge-
orge Olímpio), Fabiano Lindem-
berg Santos (contador e operador 
fi nanceiro da organização crimi-
nosa), Marcus Vinícius Saldanha 
Procópio (empresário potiguar e 
genro de João Faustino), Jean Quei-
roz de Brito (empresário potiguar), 
Nilton José de Meira (empresário 
paranaense), Flávio Ganem Rillo 
(empresário paranaense), Luiz An-
tônio Tavolaro (advogado paulista 
e atual procurador geral do Muni-
cípio de São José do Rio Preto/SP), 

Marluce Olímpio Freire (tia de Ge-
orge Olímpio e presidente do IR-
TDPJ/RN) e Luiz Cláudio Morais 
Correia Viana (também sócio de 
George Olímpio). 

O MP também concluiu que a 
organização fez investidas em di-
versos estados.

O MP requereu o sequestro de 
bens no montante de R$ 35 mi-
lhões, valor estimado da fraude re-
lativa ao registro de contratos de 
fi nanciamento de veículos. Após 
o cumprimento das mencionadas 
ordens judiciais, o MP passa agora 
a analisar os documentos apreen-
didos na operação.

DOZE PESSOAS FORAM presas ontem 
– oito em Natal, uma em São Paulo, 
duas no Paraná e uma no Rio Gran-
de do Sul – durante uma operação 
do Ministério Público Estadual do 
RN, batizada Sinal Fechado, como 
parte de uma investigação de nove 
meses que apura irregularidades 
no Detran/RN em torno do proces-
so de instalação do programa de 
inspeção veicular no Estado, entre 
os anos de 2008 e 2010.

O MP diz que ninguém é acu-
sado, mas aponta a participação 
de políticos infl uentes do Estado 
no esquema, entre eles os ex-go-
vernadores Wilma de Faria e Ibe-
rê Ferreira de Souza e o ex-depu-
tado federal e atual suplente de 
senador, João Faustino, um dos 
presos na operação. Inclusive, se-
gundo os promotores, após a ope-
ração, um dos presos revelou que 
os três seriam benefi ciados men-
salmente com 40% do faturamen-
to da empresa que realizaria a ins-
peção - Wilma e Iberê receberiam 
15% cada e João Faustino 10%.

No fi nal da tarde, Faustino teve 
negado o pedido de prisão domici-
liar após alegar sofrer de problemas 
cardíacos. A ação também cum-
priu mais de 20 mandados de bus-
ca e apreensão em residências, es-
critórios e empresas. O apartamen-
to de Iberê Ferreira foi uma deles.

Ao todo foram expedidos 14 
mandados de prisão. Porém, dois 
deles não foram cumpridos. Outros 

25 mandados de busca em apreen-
são, além do sequestro de bens no 
valor de R$ 35 milhões, também fo-
ram executados. Segundo o Minis-
tério Público, as investigações con-
cluíram até agora que o Consór-
cio Inspar realizou o pagamento de 
propinas a políticos e empresários 
para poder atuar nas inspeções vei-
culares durante 20 anos.

A licitação da Inspar foi cance-
lada pelo próprio executivo esta-
dual assim que a governadora Ro-
salba Ciarlini assumiu o mandato. 
Estima-se que o faturamento bru-
to com o esquema poderia alcan-
çar a cifra de R$ 1,2 bilhão se o pe-
ríodo de concessão fosse mantido.  
Promessas de vantagens indevi-
das, fraudes em licitações, tráfi co 
de infl uência, além da utilização 
de instrumentos de intimidação e 
chantagens a atuais ocupantes de 
cargos públicos também constam 

como evidências da investigação. 
A operação Sinal Fechado foi 

defl agrada logo que o dia amanhe-
ceu. Com o apoio de 250 policiais 
militares, os promotores de Defesa 
do Patrimônio Público e do Grupo 
de Atuação Especial de Comba-
te ao Crime Organizado, o Gaeco, 
partiram para o cumprimento das 
ordens judiciais. Nove mandados 
foram expedidos pela 6ª Vara Cri-
minal da Comarca de Natal. Des-
tes, apenas um, até o fechamen-
to desta edição, não havia obtido 
sucesso. Os demais foram cum-
pridos em São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul. Em São Paulo a po-
lícia também deixou de cumprir 
um mandado de prisão.

Entre os detidos estão o su-
plente de senador João Faustino 
e o empresário José Gilmar Lopes, 
dono da construtora Montana, 
ambos presos temporariamente, 

além do empresário lobista e ad-
vogado George Anderson Olímpio 
da Silveira, apontado como o líder 
da organização criminosa, preso 
preventivamente. 

Os outros envolvidos presos 
são Marcus Vinícius Furtado da 
Cunha e Alcides Fernandes Barbo-
sa, detidos sob força de mandados 
preventivos; Nilton José Meira, Flá-
vio Ganen Rillo, Carlos Th eodorico 
de Carvalho Bezerra, Marco Auré-
lio Doninelli Fernandes, Caio Bia-
gio Zuliani, Fabiano Lindemberg 
Santos Romeiro e Marcus Viní-
cius Saldanha Procópio, também 
foram detidos temporariamente. 
Edson Cézar Cavalcante Silva, que 
deveria ter sido preso em Natal, e 
Carlos Alberto Zafred Marcelino, 
com mandado a cumprir em São 
Paulo, não foram localizados e são 
considerados foragidos. 

Ainda segundo o MP, o objeto 

inicial da apuração foi o contrato 
da inspeção veicular ambiental no 
RN, onde se descobriu que, de fato, 
a quadrilha havia cometido fraudes 
desde o processo de elaboração da 
lei, em meados de 2009, até o pro-
cesso licitatório, já em 2010, chegan-
do ao ponto de determinar o mode-
lo de prestação do serviço — por 
meio de concessão — o que permi-
tiria a obtenção de elevados lucros 
com o contrato, em detrimento do 
erário e dos cidadãos potiguares.

Consta também na petição do 
MP que a fraude à licitação foi tão 
descarada que a organização che-
gou a elaborar o próprio edital de li-
citação, direcionando-o ao consór-
cio Inspar. O esquema formulou os 
anexos e as respostas às impugna-
ções de concorrentes ao edital. O 
MP estima que um faturamento 
de cerca R$ 1,2 bilhão no prazo da 
concessão, que seria de 20 anos.

SEM ESCAPE
/ SINAL FECHADO /  PRESO EM OPERAÇÃO DO MP REVELA QUE WILMA DE FARIA, IBERÊ FERREIRA E JOÃO FAUSTINO 
RECEBERIAM PROPINA POR FACILITAR ESQUEMA FRAUDULENTO EM PROGRAMA DE INSPEÇÃO VEICULAR

O envolvimento dos ex-go-
vernadores Wilma de Faria e Ibe-
rê Ferreira de Sousa foi confi rma-
do pelo empresário José Gilmar 
de Carvalho, o “Gilmar da Monta-
na”, ao Ministério Público Estadu-
al após ser preso ontem. Segundo 
o Ministério Público, o empresá-
rio declarou que dos valores futu-
ros a serem obtidos com a ação ilí-
cita, 15% seriam destinados ao ex-
governador Iberê Ferreira, 15% à 
ex-governadora Wilma de Faria e 
10% fi caria para João Faustino.

De acordo com o coordena-
dor das promotorias do Patrimô-

nio Público, Eudo Rodrigues, os 
repasses para Wilma fi caram na 
promessa, mas para Iberê o paga-
mento de R$ 1 milhão, confi rma-
do ontem por José Gilmar de Car-
valho, pode ter sido efetivado. Se-
gundo as investigações, o fi lho de 
Wilma, Lauro Maia recebia R$ 10 
mil mensais no esquema, por par-
te de George Olímpio, dono da em-
presa G. O. Empreendimentos. O 
promotor disse que ainda não foi 
possível descrever a forma como 
esse valor era pago a Lauro Maia, 
mas é referente a um contrato an-
tigo, datado de 2008 e, por isso não 
foram encontradas provas sufi -
cientes para prendê-lo.

Para Wilma, Iberê e Lauro não 
foram emitidos mandatos de pri-

são porque o Ministério Público 
entendeu que também não havia 
provas sufi cientes no âmbito das 
investigações que confi rmassem 
o envolvimento deles e embasas-
se mandados de prisão. Na casa de 
Iberê foram feitas buscas e apre-
ensões e o Ministério Público ten-
ta agora confi rmar as informações 
para defi nir se a mesma medida 
aplicada para João Faustino será 
estendida aos três.

Wilma de Faria não foi Alvo de 
nenhum mandado porque as pro-
messas de cotas de participação 
direcionadas foram feitas há três 
anos e para o Ministério Público 
não seria mais possível encontrar 
provas ou material substancial 
que ajudasse nas investigações.

ESQUEMA ERA MAIOR 
DO QUE SE IMAGINAVA

ANDERSON BARBOSA
DO NOVO JORNAL

 ▶ Policiais deixam prédio após busca e apreensão em Petrópolis

 ▶ Promotores concedem entrevista coletiva depois da operação

 ▶ Objetivos apreendidos foram levados à sede do MP

 ▶ Wilma: 15% de propina

 ▶ Iberê: busca e apreensão 

 ▶ João Faustino: preso

 ▶ Gilmar da Montana confi rmou 

esquema em depoimento ao MP
CONTINUA
NAS PÁGINAS 5, 8 E 9 ▶
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DEPOIS DA REFORMA
Caso se confi rme a proposta 

de reforma tributária do Ministé-
rio da Fazenda de unir as alíquo-
tas interestaduais do ICMS em, 
apenas 2%, no lugar das atuais  
12% ou 7%. O nosso Rio Grande do 
Norte não teria nenhuma perda. 
Com essa mudança a receita do 
imposto passará a ser feita, majo-
ritariamente, pelo Estado de des-
tino da mercadoria. Atualmente, é 
na origem.

Na simulação feita oito Esta-
dos teriam perdas e 18 melhora-
riam sua receita, o RN com um in-
cremento positivo de R$ 693 mi-
lhões anuais. A maior perda, do 
Amazonas, R$ 5 bi e 800, enquanto 
São Paulo perderia pouco mais de 
R$ 1 bi, uma ninharia para quem 
ter o seu volume de arrecadação. 
O Confaz defende a implantação 
da reforma até o ano de 2016.

DIA DE SHOW
Secretário multi-uso da prefei-

ta Micarla de Souza, o jornalista 
Eugênio Bezerra vai dividir o pal-
co do Teatro Riachuelo na noite de 
hoje, com a compositora Marina 
Lima. Eugênio apresentará o show 
“Cartas para Renato”, homenage-
ando o compositor Renato Russo;

HOTEL DA COPA
O BNDES aprovou um fi nan-

ciamento de R$ 10 milhões ara o 
grupo Vitrine Empreendimentos 
construir uma unidade do Hotel 
Íbis, bandeira da rede Accor em 
Natal. Dinheiro do programa Pro-
Copa, voltado para  ampliação e 
modernização do parque hotelei-
ro9 nacional.

Tudo dando certo, o novo ho-
tel será inaugurado em dezembro 
de 2012. Depois dando errado, res-
tará a alternativa de alugar o imó-
vel para a Prefeitura...

CAMARÃO E SAL
A Comissão de Meio Ambien-

te do Senado concluiu a votação 
do novo Código Florestal aceitan-
do as ponderações do Rio Grande 
do Norte – levadas pelo senador 
José Agripino – de permitir a ocu-
pação das áreas de apicuns para a 
criação de camarões no cativeiro e 
produção de sal, atividades que es-
tariam proibidas se prevalecensse 
o relatório original do senador Jor-
ge Viana.

INTERVENÇÃO DESCABIDA
Criado na segunda metade dos anos ́ 60, 

para ser um instrumento para disciplinar o 
crescimento de Natal e ordenar o seu conhe-
cimento, o Plano Diretor vem sendo trans-
formado dia à dia  numa barreira intranspo-
nível para impedir esses dois objetivos.

Elaborado, inicialmente, por um famoso 
escritório de arquitetura de São Paulo, na administração do pre-
feito Agnelo Alves, só virou lei quando o prefeito Jorge Ivan Cascu-
do Rodrigues se preparava para entregar o cargo ao prefeito Vau-
ban Bezerrra, quando começa a ser atropelado pelo BNH (Banco 
Nacional de Habitação) que fi nanciou a duplicação do número de 
habitações da cidade, pela criação de múltiplos conjuntos habi-
tacionais, quase todos eles completamente em nítida oposição a 
fi losofi a do Plano Diretor.

Com este Plano Diretor Natal autorizou a multiplicação de 
tais Conjuntos sem haver qualquer preocupação em preparar a 
infra-estrutura da cidade para conviver com essa ocupação espa-
cial com opção pelo crescimento horizontal, que – por si só – mul-
tiplica os custos das demandas de infra-estrutura.

A abertura democrática terminou trazendo para Natal uma 
praga que prosperava nas universidades: o assembleísmo, insta-
lado no Conplan, que conseguiu impor uma legislação que, de tão 
restritiva, transferiu o progresso de Natal para os municípios vi-
zinhos, sem melhorar em nada a qualidade de vida desta cidade 
e criando problemas (de trânsito e saneamento básico, entre ou-
tros) só comparáveis as megalópoles.

O Plano Diretor conseguiu frear Natal e estimulou o boom 
imobiliário na vizinha Parnamirim, condenada a se transformar 
em cidade dormitório para pessoas que trabalham e usam os 
equipamentos urbanos de Natal.

Há quatro anos, numa das periódicas revisões do Plano Dire-
tor, decretaram o imobilismo da Zona Norte criando barreiras ao 
seu crescimento Natal, que começa a despontar na vizinha São 
Gonçalo do Amarante.

Agora, se coloca em pauta a estagnação da Vila de Ponta Ne-
gra condenada a se transformar em Área de Interesse Social, se-
guindo o script encenado em

Mãe Luísa, um bairro impedido de prosperar e transformado 
num gueto de miséria e de completa ausência do estado, especial-
mente na área da segurança pública, refém de gangues de trafi -
cantes que aterrorizam a grande maioria trabalhadora e ordeira.

As mesmas boas intenções que aproximaram lideranças da 
esquerda reacionária com organizações ligadas a Igreja Católica, 
muitos anos depois, voltam a ser apresentadas em Ponta Negra, 
mas, desta vez surgiu uma novidade.

Desta vez o assunto não fi cou restrito as mesmas lideranças 
comunitárias, militantes a serviço de uma posição ideológica total-
mente fora de moda, porque os próprios moradores do bairro tem 
se mostrado cansados de tanta demagogia e começam a reagir.

E são eles próprios que tem questionado o fracasso do modelo 
adotado em Mãe Luiza (modelo que precisa ser revisto enquan-
to é tempo), porque terminarão duplamente prejudicados, co-
meçando pela desvalorização de suas propriedades, em nome de 
uma proteção delas “a especulação imobiliária”. Especulação que 
já modifi cou o bairro com a construção de inúmeros empreen-
dimentos nos últimos cinco asnos, sem que se tivesse registrado 
qualquer mudança do tecido social da Vila, que está conseguindo 
se defender. Uma população que não pode ser tratada como inca-
paz\ ao ponto de necessitar uma intervenção do estado. Inclusive 
impedindo de trasacionar seu patrimônio imobiliário.

 ▶ De um observador da cena: “os 
cadáveres estão saindo do armário. 
Primeiro, do Ipem; agora do Detran...”

 ▶ Único Senador do Partido Verde, Paulo 
Davim, deu o seu aval a pretensão dos 
carcinicultores na mudança do relatório 
do Código Florestal.

 ▶ Marcelo Queiroz, como Presidente da 
Unifarma, abre, hoje, a convenção da rede 
de farmácias Unifarma, no  Praiamar.

 ▶ Um almoço, hoje, no hotel Sher´S, 
mrca a apresentação do Condoclub, 
que se propõe a congregar gestores de 
condomínios.

 ▶ O deputado Padre Cortez será 
homenageado, hoje, pela Assembléia 
Legislativa, nos 10 anos de sua morte,  
numa sessão solene, em Florânia.

 ▶ A 2ª Jornada de Pediatria do Hospital 
Infantil Varela Santiago se realiza hoje e 

amanhã no Hotel Ocean Palace
 ▶ Hoje, na quadra do Comando Geral da 

PM, a Associação de Cabos e Soldados 
promove o 1º Congresso de Policiais e 
Bombeiros Evangélicos.

 ▶ O médico Rodrigo de Vilar e Furtado 
participa, domingo, em Buenos Aires do 
Congresso Internacional de Transplantes .

 ▶ Tarde literária, hoje, no Colégio das 
Neves marca o lançamento do livro que 

reúne produções textuais de alunos do 
terceiro ano.

 ▶ Missa do Envio e bênção das canetas, 
na manhã de hoje, na capela do Colégio 
Salesiano São José para os alunos que 
iniciam o Vestibular, amanhã.

 ▶ Hoje, em Florânia, o cronista 
Josimar Tavares, promove a 19ª Noite do 
Reencontro no ginásio de esportes 
da cidade.

ZUM  ZUM  ZUM

DE ADRIANO DA CONCEIÇÃO, O TAMPINHA, AO SER PRESO

O tráfi co não mata 
ninguém em Mãe Luisa”
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Escandalosidades

Muitas vezes, mais do que os discursos, são os números 
que podem explicar melhor a decadência de um projeto ou o 
fracasso de uma gestão. Tome-se o exemplo nordestino. Se há 
algo visível, e indiscutível, na última década na região é o dis-
tanciamento que estados  como Pernambuco e Ceará empre-
enderam dos demais no quesito desenvolvimento. 

A mobilização e a competência dos vizinhos permitiram 
a instalação em seus territórios de novos portos, novas indús-
trias e de obras de infraestrutura fundamentais, como amplia-
ção de aeroportos e implantação de refi naria de petróleo.

Dados do IBGE divulgados agora traduzem melhor o que 
representou a década passada para o Rio Grande do Norte. A 
evolução do volume acumulado do Produto Interno Bruto en-
tre 2002 e 2009 coloca o Rio Grande no último lugar do Nor-
deste. Na prática, pelo que revelam os números, foi uma déca-
da perdida para o RN.

O estado cresceu apenas 24,6% no período enquanto o 
Piauí, por exemplo, subiu 46,4%, quase o dobro. Houve retra-
ção na indústria e baixa evolução no setor de serviços, que so-
zinho responde por nada menos do que 70% da economia es-
tadual, de acordo com o IBGE. O Ceará registrou crescimento, 
entre 2002 e 2009, de 32,9% e Pernambuco, de 29,2%.

Não precisa ser estatístico do IBGE para perceber o que 
mostram os números. É visível a queda do Rio Grande do Nor-
te em atividades em que, tradicionalmente, ocupava posição 
de destaque – muito em decorrência das condições naturais. 
No turismo, por exemplo. Sumiram os vôos charters e desa-
pareceram os investimentos estrangeiros. Culpar a crise inter-
nacional é parte do problema porque, ao contrário do vizinho 
Ceará, o RN não foi ágil para compensar a perda do visitante 
estrangeiro com a captação do mercado interno.

Ocorreu o mesmo com a atração de grandes indústrias, ou 
seja, queda; mas, sobretudo, com a falta de interesse e de mo-
bilização para dotar o estado de uma infraestrutura capaz de 
tornar-se atrativo para grandes investidores. 

A reforma do porto há anos é propalada, mas não sai do 
papel, e as estradas que poderiam funcionar como corredores 
do desenvolvimento são tão ruins que os exportadores prefe-
rem estender a viagem até os estados vizinhos porque em Pe-
cém, no Ceará, e em Suape, em Pernambuco, encontram me-
lhores condições nas rodovias e nos portos.

A impressão, acompanhando o noticiário, é que enquanto 
os outros estados da região preocuparam-se em crescer, o Rio 
Grande do Norte ocupou-se de um outro tipo de produção, 
nada nobre: o de escândalos.

Nasci num país escandalaico 
Onde mora um povo muito escandaloso
Escândalo que faz do meu trabalho
Uma busca pelo escândalo mais novo

O sujeito que me lê se escandaliza
Com as notícias de um governo encandaloso
Mas há também quem já nem se escandalize
Conformado com o escândalo do outro

A vizinha lá de casa é um escândalo
A sirene da polícia é escandalosa
O bandido quando apanha escandaliza
Até a puta quando morre é escandalosa
 
Se o cachorro quando late escandaliza
O barulho do Grafi te é escandaloso
Um escândalo é ganhar na loteria
Ah, se o escândalo da sorte fosse outro
 
Minha avó devia estar escandalizada
Com tanta safadeza escandalosa
Se o político daqui escandaliza
O voto nele é ainda mais escandaloso
 
A Hígia é uma deusa escandalosa
Teve um escândalo de gente envolvida
O homem bomba contou o roubo na hora
E perdeu escandalosamente a vida   

A Folia foi um duto escandaloso
Show fantasma, um escândalo completo
Pagaram para quem tinha mais dinheiro
E a cultura escandalosa sem um teto.  

Ouro Negro foi um escândalo de outrora
Ontem fecharam o sinal daquele povo
Pecado Capital já foi escândalo
E a Via Ápia, uma estrada escandalosa. 

Tem político que até gosta de escândalo 
É quase reunião familiar
Mas escândalo é ver tudo de novo  
Já não tenho mais história pra contar
 
O escândalo mais moço fi cou velho 
Faz tempo, um tempo escandaloso
Já tem quase um dia que não vejo 
Alguém roubar e escancadalizar de novo  

Editorial

▶ rodaviva@novojornal.jor.br

NOME DO AEROPORTO
O advogado Fernando Siquei-

ra, escudeiro de Aluízio Alves por 
toda uma vida, decidiu comandar 
uma campanha para dar o nome 
de “Governador Aluízio Alves” ao 
novo aeroporto de São Gonçalo do 
Amarante e está se movimentan-
do para levar essa sugestão a presi-
dente Dilma na segunda-feira,

O Líder do PMDB na Câma-
ra, deputado Henrique Alves, pro-
tocolou ontem projeto de lei dan-
do o nome de “Ministro Aluízio Al-
ves”, ao Aeroporto.

VISITA CONFIRMADA
A Presidência da República 

encerra hoje, ao meio dia, o prazo 
do pedido de credenciamento dos 
jornalistas interessados na cober-
tura da visita da presidente Dilma 
Roussef ao Rio Grande do Norte, 
na próxima segunda-feira. O co-
municacdo restringe a visita pre-
sidencial a cidade de São Gonçalo 
do Amarante.

GASTRONOMIA NA PRAIA
Baía Formosa, distante 90 km 

de Natal, abre, hoje, o seu 3º Festi-
val Gastronômico e Cultural, com 
uma cozinha-show, tenda de de-
gustação e exibição de fi lmes e 
apresentações musicais.

PARTIDO AMBULÂNCIA
A coluna Panorama Político, 

do jornal O Globo, com fotos de Zé 
Agripino e Gilberto Kassab, regis-
trou a briga pela participação no 
momento Internacional Demo-
crata de Centro, ao qual o DEM é 
fi liado e o PSD o quer substituir, re-
latando os contatos mantidos por 
Agripino, recentemente, na Ale-
manha e Espanha, com dirigentes 
da instituição.

Tendo relatado a forma com 
que o PSD foi criado, com egres-
sos de diferentes partidos, ouviu 
de um ideólogo da IDC palavra 
tranqüilizadora: “Não nos interes-
sa contar com um “partido-ambu-
lência” criado com o recolhimento 
de feridos de todos os lados.

CRUZEIRO A VISTA
Quem quiser embarcar num 

cruzeiro de  seis dias, no navio 
“Ocean Drem” no trecho Natal/
Fernando de Noronha/Recife/Na-
tal pagará uma nota de R$ 1.734,00 
(pu 12 parcelas de R$ 144,50) por 
pessoa em cabine dupla.

Artigo
RAFAEL DUARTE

▶  rafaelduarte@novojornal.jor.br
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Juras de fi delidade 
Com a proximidade da reforma ministerial, partidos aliados 

de Dilma Rousseff  defl agraram competição paralela na tentativa 
de demonstrar obediência ao Planalto. A prorrogação da DRU na 
Câmara, nesta semana, foi um termômetro da disputa: apesar das 
ameaças e cobranças que precederam a segunda discussão, líde-
res tentavam assegurar ao governo maior número de votos e pre-
sença máxima das bancadas em plenário. 

De olho na nova confi guração da Esplanada, PR e PV, que não 
integram ofi cialmente a base de Dilma, e até siglas ameaçadas de 
perder espaço, como PP e PDT, fi zeram a diferença em favor do 
governo. 

BIODEGRADÁVEL 
A votação do Código Flo-

restal abalou a relação de ami-
zade de Jorge Viana (PT-AC), 
relator do texto aprovado na 
Comissão de Meio Ambiente 
do Senado, e Marina Silva. De-
pois das críticas da ex-sena-
dora, Viana retrucou: “Muitos 
ocuparam cargos no governo 
e não trouxeram uma única ár-
vore de volta”. 

OUTRO LADO 
O Planalto nega que tenha 

sido de bronca o tom da con-
versa entre Dilma e o secretá-
rio-executivo da Fazenda, Nel-
son Barbosa, a respeito das 
suas declarações sobre o PAC. 

BABEL 
O debate sobre o proje-

to que regulamenta terceiriza-
ções rachou as centrais sindi-
cais. Apesar da perspectiva de 
acordo na comissão que tra-
ta do tema na Câmara, CUT, 
Nova Central, CTB e CGTB 
protestaram contra o relatório 
de Roberto Santiago (PSD-SP). 
Força Sindical e UGT defen-
dem o texto. 

TRUNFO
Em carta, o presidente do 

TST, João Oreste Dalazen, ex-
pressou apoio ao substituti-
vo de Vicentinho (PT-SP), que 
aumenta as exigências para 
empregadores. 

FILA 
Peemedebistas criticaram 

o espaço concedido a Paulo 
Skaf no programa de TV que 
foi ao ar ontem. “Ele acabou de 
chegar e já quer sentar na jane-
linha?”, questionou um colega 
de partido. 

FOI MAL 
Petistas consideraram pre-

cipitada a conversa de Fernan-
do Haddad com o presiden-

te nacional do PC do B, Rena-
to Rabelo, para tratar da alian-
ça eleitoral para 2012. Depois 
da reunião, anteontem, o diri-
gente comunista veio a público 
reafi rmar a tese da candidatura 
própria, o que, para haddadis-
tas, só aumentou o cacife da si-
gla para futuro acordo. 

LINHA CRUZADA 
O impasse na votação do 

projeto do Centro de Conven-
ções de Pirituba frustrou Gil-
berto Kassab, que monitora-
va anteontem, por telefone, a 
discussão do texto na Câmara 
paulistana. Em viagem à Fran-
ça, o prefeito pretendia anun-
ciar a aprovação da medida aos 
interessados na candidatura de 
SP para a Expo 2020. 

PASSANDO... 
Em correspondência ende-

reçada a deputados, o desem-
bargador Antonio Carlos Ma-
lheiros reclama dos R$ 10 re-
servados pelo governo paulista 
para a Coordenadoria de Infân-
cia e Juventude do Tribunal de 
Justiça no Orçamento de 2012. 

...O CHAPÉU 
“É uma ofensa”, diz Ma-

lheiros, que pede R$ 64 mi-
lhões para contratação de pro-
fi ssionais e projetos como o 
de assistência aos menores 
da “Cracolândia”. A Secreta-
ria de Planejamento diz que o 
valor é referencial e pode ser 
suplementado. 

VISITA À FOLHA 
Benjamin Steinbruch, dire-

tor-presidente da CSN (Com-
panhia Siderúrgica Nacional), 
presidente do Conselho de Ad-
ministração da empresa e pri-
meiro vice-presidente da Fiesp, 
visitou ontem a Folha, a convi-
te do jornal, onde foi recebido 
em almoço. Estava com Caroli-
na Steinbruch. 

Painel
RENATA LO PRETE
Da Folha de São Paulo  ▶  painel@uol.com.br

É um retrocesso criminoso, 
que só interessa ao lobby dos fabricantes. 

Além disso, vai na contramão de tudo 
que se defende em termos de saúde 

pública no mundo. 

TIROTEIO

CONTRAPONTO

DO DEPUTADO JUTAHY JÚNIOR (PSDB-BA), sobre a aprovação 
no Senado, com aval da base governista, de artigo que permite a 

publicidade de cigarros em eventos esportivos e culturais no país. 

PROIBIDO PARA MENORES  
Durante a entrega do prêmio Gestor Efi ciente da Merenda 

Escolar, Antoninho Trevisan, da ONG Ação Fome Zero, sur-
preendeu-se ao saber que Gilberto Carvalho conhecia o baru, 
castanha usada em refeições de alunos. Alguém comentou 
que se trata de alimento afrodisíaco, e Trevisan brincou com 
o ministro: 

— Agora entendo porque o senhor sabe tudo do baru! 
Carvalho então ensinou à plateia receita caseira de licor 

de baru, e a ministra Tereza Campello completou: 
— Só não pode servir para a gurizada! 

QUEM É QUEM NO ESQUEMA

 ▶ George Anderson Olímpio

Advogado e empresário, o lobista é 
apontado como o líder da organização 
criminosa. Segundo o MP, ele iniciou 
sua atuação através do Instituto de 
Registradores de Títulos e Documentos 
de Pessoas Jurídicas do Rio Grande do 
Norte (IRTDPJ/RN), obtendo êxito na 
celebração de convênio com o Detran. 
Em seguida, obteve a concessão do 
serviço de inspeção veicular ambiental 
no RN através de fraude à licitação, 
tendo praticamente elaborado, 
juntamente com outros membros do 
esquema, o projeto de lei e o decreto 
que instituíram a inspeção no estado, 
bem como pagamento de vantagem 
indevida e promessa de pagamento 
a agentes públicos. Ele também teria 
obtido a contratação emergencial 
fraudulenta da empresa Planet Business 
para a terceirização de serviços. Em 
todas as fraudes houve pagamento de 
propina a agentes públicos, existindo 
provas de que teria pago propina ao 
ex-governador Iberê, ao ex-procurador 
geral do Detran, Marcus Vinícius Furtado 
da Cunha, ao suplente de senador João 
Faustino e a Lauro Maia, fi lho da ex-
governadora Wilma de Faria. 

 ▶ Iberê Ferreira de Souza 

Foi governador do estado de maio a 
dezembro de 2010. Apontado como 
articulador, é chamado pelo MP 
“eminência parda” por trás de George 
Olímpio. Consta que existem provas de 
que Iberê teria recebido, pelo menos, 
R$1 milhão de propina, além de ter sido 
agraciado com cotas de participação 
nos futuros lucros do Consórcio Inspar. 
Teria também contribuído decisivamente 
para a contratação irregular da Inspar e 
para a contratação da Planet Business. 
Além disso, presidiu a reunião que 
aprovou a minuta de contrato da Planet 
sem que sequer existisse o órgão para 
o qual esta empresa prestaria serviço. 
Enfi m, foi quem assinou o contrato da 
terceirização de serviço do CRC/Detran/
RN e o termo de concessão do serviço 
de inspeção veicular ambiental.

 ▶ João Faustino Ferreira Neto

Servidor público e suplente no mandato 
de senador de José Agripino Maia. O 
MP alega que Faustino também atua 
como lobista. Afi rma ainda que existem 
provas de que ele já se envolveu 
em negociatas com George Olímpio, 
Marcus Procópio (seu genro), entre 
outros, com relação ao registro de 
contratos de fi nanciamento de veículos 
em cartório. Também existem provas, 
segundo as investigações, de que 
Faustino teria recebido promessa de 
vantagem indevida através de cotas 
de participação nos futuros lucros do 
Consórcio Inspar, tanto pela sua atuação 
no governo passado, em que contribuiu 
para a contratação irregular desse 
consórcio, como pela suas gestões para 
manter a contratação do mesmo pelo 
governo atual. Há evidências de que 
receberia pagamento mensal de George 
em torno de R$ 10 mil.

 ▶ Lauro Maia

Filho da ex-governadora Wilma de Faria, 
o advogado teria recebido promessa 
de vantagem indevida através de cotas 
de participação nos futuros lucros do 
Consórcio Inspar, bem como de que 
receberia propina mensal no valor de 
R$ 10 mil das mãos de George Olímpio. 
Há evidências também de que ele teria 
contribuído, decisivamente, para a 

celebração do convênio irregular entre o 
IRTDPJ/RN e o Detran, aproveitando-se 
da peculiaridade de ser fi lho da então 
governadora. Constam ainda evidências 
de que sua atuação nesta organização 
criminosa teria consistido em 
intermediar os interesses da quadrilha 
junto a membros do governo e à própria 
mãe/governadora. Lauro Maia já foi 
preso em fl agrante por ter cometido 
delito semelhante, na Operação Hígia, 
onde ainda responde criminalmente 
por ter recebido propina para garantir 
contratos de prestadores de serviços 
com o Estado.

 ▶ Alcides Fernandes Barbosa

Considerado lobista paulista, é 
apontado como especialista em obter 
contratos com o poder público de 
forma fraudulenta em vários municípios 
brasileiros, especialmente em São Paulo. 
Recebeu o convite de George Olímpio 
para participar da fraude da inspeção 
veicular, possivelmente por indicação de 
João Faustino, a quem já conhecia da 
época em que este era subsecretário da 
Casa Civil daquele estado. Há provas de 
que recebeu cota de 5% de participação 
nos futuros lucros do Consórcio INSPAR 
para obter a garantia de que a empresa 
Controlar, especializada em inspeção 
veicular e atualmente contratada pelo 
Detran/SP para a inspeção ambiental 
naquele estado, não participaria da 
licitação no RN, bem para prestar 
serviço de lobby junto a agentes 
públicos e empresários. O MP afi rma 
que ele divide com Carlos Alberto Zafred, 
a cota de participação da Nell, que é de 
10% nos lucros do Consórcio INSPAR. 

 ▶ Marcus Vinícius Furtado Cunha

Ex-procurador geral do Detran/RN. O MP 
afi rma que existem provas de que ele 
teria recebido R$ 100 mil de propina de 
George, em razão do convênio irregular 
com o IRTDPJ/RN, além de receber 
propina mensalmente, em torno de R$10 
mil, como retribuição pela atuação em 
defesa da organização no âmbito da 
mencionada autarquia. Teria recebido 
promessa de vantagem indevida para 
colaborar com a fraude à licitação para 
a contratação do Consórcio INSPAR pelo 
Detran, cujo objeto era a concessão do 
serviço de inspeção veicular ambiental 
no Rio Grande do Norte. Há provas de 
que, juntamente com Carlos Theodorico, 
cuja atuação segue abaixo, permitiu 
que outros membros da organização 
criminosa elaborassem o próprio edital 
da concorrência para a concessão do 
serviço de inspeção veicular ambiental 
no RN, os anexos desse edital, incluindo 
a minuta do contrato administrativo, 
e, ainda, elaborassem a decisão da 
Comissão Permanente de Licitação 
quanto às impugnações das empresas 
potencialmente concorrentes da Inspar 
no referido certame, tendo ambos – ele 
e Theodorico –  garantido a ofi cialização 
desses atos administrativos pela CPL, 
proporcionando a vitória do referido 
consórcio na mencionada concorrência, 
com ares de legalidade.

 ▶ Marcus Vinícius Saldanha Procópio

Apontado como lobista natalense, é 
diretamente ligado a João Faustino, 
seu genro. Há provas, de acordo com o 
MP, que ele foi contratado por George 
Olímpio, recebendo R$ 5 mil mensais 
para colaborar com as fraudes. Teve 
forte papel na intermediação entre os 
agentes públicos aos quais foi paga 
propina e oferecida promessa de 
vantagem indevida no caso do Consórcio 
Inspar. Também há provas de que 
atua com George e Faustino desde o 
contrato do registro de fi nanciamento de 
veículos, até a contratação fraudulenta 
do Consórcio Inspar.

 ▶ Carlos Theodorico Carvalho

Ex-diretor geral do Detran. O MP 
também afi rma possuir provas de que 
ele contribuiu decisivamente para as 
fraudes da organização liderada por 
George Olímpio, uma vez que, como 
diretor da autarquia, foi o agente público 
que celebrou o convênio com o IRTDPJ/
RN. Mesmo sabendo da irregularidade, 
ele contratou o Consórcio Inspar, 
permitindo que a quadrilha elaborasse 
o próprio edital do certame licitatório, 
além dos anexos desse edital, incluindo 
a minuta do contrato administrativo, 
e, enfi m, elaborasse a minuta da 
decisão da Comissão Permanente 
de Licitação às impugnações das 
empresas potencialmente concorrentes 
do Consórcio INSPAR no referido 
certame, tendo, juntamente com Marcus 
Vinícius, garantido a ofi cialização 
desses atos administrativos pela CPL, 
proporcionando a vitória do referido 
consórcio na mencionada concorrência, 
com ares de legalidade. Além disso, 
contratou emergencialmente a Planet 

Business, havendo fortes indícios de 
que tinha conhecimento de que este 
contrato pertencia, em verdade, a 
George Olímpio, tendo Carlos Theodorico 
enviado a minuta do contrato viciado 
para apreciação pelo CDE.

 ▶ Eduardo de Oliveira Patrício

Amigo, ex-cunhado e colaborador de 
George Olímpio na fraude da inspeção 
veicular. Há provas de que teria 
participado de negociata na Paraíba, 
fazendo doação irregular de campanha 
para garantir a contratação futura 
da organização para a concessão do 
serviço de inspeção veicular naquele 
estado. Citado em ligações telefônicas 
interceptadas com autorização judicial, 
ele surge como aquele que teria 
recebido dinheiro de George para 
contribuir na fraude do Consórcio 
INSPAR no RN, muito provavelmente 
se valendo de sua infl uência junto aos 
então membros do governo. Travou 
diversos diálogos com membros 
da organização criminosa traçando 
estratégias para não perder o contrato 
de concessão da Inspar, inclusive 
cogitando dividir os lucros com o grupo 
Facility, do Rio de Janeiro. O objetivo era 
assegurar o contrato sob o argumento 
de que este grupo conseguiria, através 
de infl uência política, virar a mesa no 
RN. Há suspeitas de que participou da 
fraude do convênio com o IRTDPJ/RN.

 ▶ Marco Aurélio Doninelly Fernandes

É considerado o guru espiritual de 
George Olímpio. Tem participado das 
fraudes e colaborando com o esquema 
através de instigação quanto a 
estratégias para obtenção de contratos 
perante o poder público, inclusive 
sugerindo o pagamento de propina a 
agentes públicos e divisão de lucros 
com sócios ocultos, realizando, ainda, 
serviços de natureza religiosa. Tem 
forte infl uência sobre George. Mantém 
amizade com Alcides Fernandes, tendo 
travado diversos diálogos com o mesmo 
no período de investigação. Já foi 
condenado criminalmente na Comarca 
de Porto Alegre por ter falsifi cado 
documento particular em uma fraude à 
licitação. 

 ▶ José Gilmar de Carvalho Lopes

Empresário e sócio majoritário da 
construtora Montana, ele aparece como 
sócio oculto do Consórcio Inspar. As 
investigações apontam a existência 
de provas de que ele teria aderido 
ao pagamento de propina a agentes 
públicos, bem como ao oferecimento 
de promessa de vantagens indevidas, 
para manter sua participação no 
negócio. Há evidências de que teria feito 
adiantamento de numerário a George 
Olímpio para distribuição de propina a 
agentes públicos, e ele mesmo tenha 
oferecido promessa de vantagem em 
troca da manutenção do contrato com 
o Consórcio INSPAR. Há provas de 
que é um sócio oculto do Consórcio 
INSPAR, tendo construído as bases dos 
centros de inspeção veicular, através 
da Montana, para depois alugá-las ao 
referido consórcio, obtendo, além disso, 
participação nos lucros do mesmo. 
Há provas de que teria participado de 
negociata na Paraíba, fazendo doação 
irregular de campanha para garantir 
a contratação futura da organização 
criminosa para a concessão do serviço 
de inspeção veicular naquele estado, o 
que corrobora as fortes evidências dessa 
prática no caso do Consórcio INSPAR.

 ▶ Edson Cézar Cavalcante Silva

Sócio majoritário da Inspetrans, empresa 
componente do Consórcio INSPAR. Há 
provas, de acordo com os promotores, 
de que ele teria pago, antecipadamente, 
R$ 2 milhões a George Olímpio como 
aquisição de cotas do negócio, para 
pagamento de propina a agentes 
públicos, de modo a obterem garantias 
de vitória na licitação da inspeção 
veicular ambiental no RN. Há provas 
também de que ele participou da fraude 
à concorrência para a concessão do 
serviço de inspeção veicular, tendo sido 
também o responsável pelo pagamento 
pelo estudo que embasou o PCPV, bem 
como teria se articulado com Marcus 
Vinicius Furtado para montar a fraude 
em conjunto com George.

 ▶ Carlos Alberto Zafred Marcelino

Sócio da Neel Brasil Tecnologia LTDA, 
empresa do consórcio INSPAR. Há 
provas de que participou ativamente da 
fraude à concorrência para a concessão 
do serviço de inspeção veicular no RN, 
colaborando na elaboração do projeto 
de lei que redundou na Lei (9.270/09), 
na elaboração do edital do certame, 
seus anexos, e, por fi m, elaborando 
as respostas às impugnações das 
empresas concorrentes na referida 
licitação. Tudo com o apoio do advogado 
Luiz Antônio Tavolaro, que atualmente 
exerce o cargo de procurador geral do 
município de São José do Rio Preto/
SP. Há provas de que formou sociedade 
oculta com o lobista Alcides Barbosa, 
que teria garantido a não participação 
da Controlar na licitação, tendo ainda 
convidado Carlos Zafred para tanto, 
com quem divide a cota de 10% dessa 
empresa no Consórcio Inspar.

 ▶ Luiz Antônio Tavolaro

Advogado paulista é atual procurador 
geral de São José do Rio Preto/SP. Há 
provas de que participou ativamente da 
fraude à concorrência para a concessão 
do serviço de inspeção veicular no 
RN, colaborando na elaboração do 
projeto de lei, na elaboração do edital 
do certame, de seus anexos, e, por fi m, 
também da minuta fi nal das respostas 
às impugnações das empresas 
concorrentes. Os argumentos básicos 
foram redigidos por Carlos Zafred.

 ▶ Jailson Herikson Costa da Silva

Engenheiro e sócio de George Olímpio. 
Há provas de que participou da fraude 
relativa à contratação emergencial da 
Planet Business e evidências de que 
teria participado da fraude relativa ao 
Consórcio INSPAR. O MP afi rma que 
ele assinou, em conjunto com George, 
Nilton José de Meira e Flávio Ganem 
Rillo, contrato de gaveta para divisão dos 
lucros obtidos pela Planet, contratada 
emergencialmente através de dispensa 
indevida de licitação e pagamento de 
propina a agentes públicos pelo Detran.

 ▶ Caio Biagio Zuliani

Advogado e sócio de George Olímpio na 
GO Desenvolvimento de Negócios e na 
George Olímpio Advogados. Há provas 
de que participou das fraudes praticadas 
pela organização.

 ▶ Fabiano Lindemberg Santos Romeiro 

Operador fi nanceiro da organização 
criminosa. Apesar de contratado 
formalmente pela empresa GO, há 
evidências de que realiza o pagamento 
de propina a agentes públicos e de 
que colabora com a gestão do contrato 
fraudulento com a Planet. 

 ▶ Cézar Augusto Carvalho

Sócio oculto do Consórcio INSPAR, tendo 
afi rmado que possui 5% do negócio. 
Ainda presta serviço como diretor 
administrativo através da Engelev. 
O MP diz que ele adquiriu cotas de 
participação nos lucros da Inspar, 
contribuindo para a fraude através do 
investimento de cerca de R$ 500 mil.

 ▶ Nilton José de Meira

Sócio da Planet, empresa paranaense 
que celebrou contrato emergencial 
fraudulento com o Detran em 20 
de dezembro de 2010. Não possuía 
sequer sede ou funcionários em Natal. 
Até meados de maio ou junho de 
2011 atuava através da estrutura das 
empresas de George Olímpio (MBMO e 
DJLG). Repassa parte do lucro da Planet 
a George para o pagamento de propina a 
agentes públicos e lavagem de dinheiro.

 ▶ Flávio Genem Rillo

Sócio da Planet. O MP afi rma que ele 
repassa parte do lucro da empresa a 
George Olímpio para pagamento de 
propina a agentes públicos e lavagem 
de dinheiro.

 ▶ Wilma Maria de Faria

Como governadora, foi ela quem enviou 
o projeto de lei à Assembléia Legislativa 
do RN, resultando na Lei Estadual nº 
9.270/09, o qual foi elaborado, segundo o 
MP, com a participação ativa de membros 
da organização criminosa, tendo sido 
concebido para atender aos interesses 
da quadrilha, inclusive quanto à absoluta 
ausência de repasse de recursos 
auferidos em razão da inspeção para 
o RN. A própria mensagem que Wilma 
elaborou, remetendo este projeto de lei à 
Assembleia, foi disponibilizada a George 
Olímpio, tendo este remetido a outros 
membros da quadrilha. O seu fi lho, Lauro 
Maia, como apurado até então, teria 
recebido propina George para defender 
os interesses da organização perante 
a administração pública estadual, cuja 
gestora máxima era a sua própria mãe.

 ▶ Marluce Olímpio Freire

Tia de George Olímpio e tabeliã do 2º 
Ofício de Notas de Natal. Foi presidente 
do IRTDPJ/RN quando da celebração 
do convênio fraudulento com o Detran. 
Todavia, há provas de que o presidente 
de fato era George, o qual fez saques, 
em espécie, de recursos da ordem 
de mais de R$ 1 milhão do IRTDPJ/
RN, utilizando ao menos parte desse 
capital para dar vantagem indevida a 
agentes públicos. Com isso, Marluce 
teria colaborado de forma decisiva para 
o pagamento de propina e as outras 
irregularidades com relação a este 
convênio, tendo entregue ao sobrinho a 
gestão dos recursos de uma entidade 
presidida formalmente por ela. 

 ▶ Edson José Fernandes Ferreira

Filho de João Faustino e amigo de 
George Olímpio. Já foi denunciado 
criminalmente. 
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Comentário
Esta semana Cassiano Arruda fez dois comentários 
muito felizes, o primeiro foi sobre o desconto 
de 95% sobre multas e juros que a prefeitura 
está concedendo aos inadimplentes do IPTU. Ele 
me chamou literalmente de otário e eu achei 
pouco. Sou um otário confesso. Mas vou refazer 
os cálculos e no próximo dia 10 janeiro vou 
depositar o dinheiro do IPTU (cerca de cinco mil 
reais) na minha caderneta de poupança para 
pagar o IPTU no fi nal do ano quando a prefeitura 
estiver precisando de capim para pagar o 13º 
mês. O outro comentário foi sobre o absurdo da 
morosidade da Justiça que só vai ouvir os réus 
do Foliaduto depois do Carnaval. Será que vai, 
ou os advogados inventarão outra viagem para 
salvar, mais uma vez, os seus clientes para nunca 
serem julgados? A impunidade continua sendo um 
incentivo à corrupção.
P.S. Não gostei da notícia de que a presidente Dilma 
vem inaugurar a pista do futuro aeroporto de São 
Gonçalo. Porque não esperar para inaugurar o 
aeroporto depois de pronto? Para mim, isso é coisa 
de quem não tem o que inaugurar ou não tem o 
que fazer.

Geraldo Batista

Data 
Quero parabenizar o NOVO JORNAL pelos dois 
anos dessa maneira inovadora de informação. 
Parabéns a todos que formam esta equipe de 
sucesso!

Gesane Marinho, 
Pelo Twitter

Data 2
Parabéns ao NOVO JORNAL pelos seus dois anos 
de serviços prestados, com efi ciência, à sociedade.

Robson Carvalho, 
Pelo Twitter

Data 3
Parabéns NOVO JORNAL pelos seus 2 aninhos.

Executiva Propaganda 

Data 4
Parabéns ao NOVO JORNAL pelos seus dois anos 
de serviços prestados à sociedade.

Fajutos Hamburgueria 

Data 5
Essa matéria “Vidas Roubadas”, do NOVO JORNAL, 
foi muito bem trabalhada. Parabéns aos repórteres, 
pela coragem de se meter num meio barra.

Luciano Tchuêi, 
Pelo Twitter

Data 6
Dois anos de NOVO JORNAL, uma referência para 
os potiguares.

Wallace Maxsuel 

Data 7
Sobre os dois anos do NOVO JORNAL, lembro que 
houve quem dissesse que era um jornal com prazo 
de validade até as Eleições 2010. Não é assim.

Fahad M. Aljarboua, 
Pelo Twitter

Nosso Mundo
Que país é esse, cheio de corrupção? Querem 
saber o nome dele? Brasil! Ele não é o único; são 
todos! O maior agente policial é o povo; sabe tudo! 
Leio e ouço em todos os jornais todos os dias, e 
envergonho-me de tanta bandalheira. O homem 
sabe que um dia morrerá. Então por que não pratica 
o bem?! Não paga imposto. Jesus disse: “Ama o 
próximo como a ti mesmo”. 

Natércio Gomes da Costa

O leitor pode fazer a sua denúncia neste espaço enviando fotografi as

▶ cartas@novojornal.jor.br twiter.com/NovoJornalRN facebook.com/novojornalrn novojornal.jor.br/blog
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ALBIMAR FURTADO
Jornalista  ▶ albimar@superig.com.br

Albimar Furtado escreve nesta coluna às sextas-feiras

Prudência e canja de galinha
Ao defi nir os números do Orçamento Geral do Estado para 2012, o 

governo reservou R$ 158 milhões de recursos próprios para investimen-
tos. Isso equivale a 1,68% do total a verba orçamentária do ano que vem.

Para garantir um volume total de investimentos da ordem de R$ 962 
milhões(pouco mais de 10% dp OGE), o estado precisará contar com R$ 
260 milhões em operações de crédito e mais R$ 543 milhões de repasses 
federais.Fica evidente, portanto, que a parcela de recursos proprios ser-
virá, única e exclusivamente, para fazer frente às contra-partidas do es-
tado às verbas dos convênios federais.

Para a coisa fi car mais difícil, ainda, o Judiciário e o Ministério Públio 
estaduais fazem uma verdaeira blitz na Assembleia Legislativa em busca 
de aumentos de suas respectivas verbas.

O OGE reserva R$ 689 milhões para o Judiciário, que pretende rece-
ber R$ 802 milhões. O MP, por sua vez, pleiteia um aumento de R$ 50 mi-
lhões no volume de recursos a que tem direito. O total da diferença é de 
R$ 163 milhões, maior, portanto, que a previsão de investimentos com 
recursos próprios.

Ou seja, para atender às exigências de aumento do TJ e do MP, o es-
tado perderia a capacidade de oferecer contra-partidas, fi cando sem ne-
nhuma margem para investimentos, além de ter fazer cortes no custeio 
da segurança, educação, saúde e outras rubricas.

Tenha a santa paciência.
É preciso que todos os Poderes analisem os números da economia 

do estado. Segundo dados ofi ciais do IBGE, o Rio Grande do Norte, entre 
2002  2009, teve praticamente uma década perdida, economicamente.

O estado, que até o ano 2.000 crescia acima da média do Nordeste, 
teve a pior evoluçao do PIB entre os estados nordestinos naquele período.

Se alguém conta com a rubrica excesso de arrecadação, é melhor 
contar duas vezes, pois o mundo está entrando numa crise sem prece-
dentes. Os dois principais polos econômicos do planeta, Estados Unidos 
e Europa, estão afundados em difi culdades e aos poucos vão contami-
nando também a Ásia(leia-se China).

Não basta a ausência de bom senso que norteou a aprovação de pla-
nos de cargos e salários além da capacidade fi nanceira do estado? Es-
ses aumentos de gastos terão impactos nas contas do governo até 2013.

Espero que a Assembleia opte por não prejudicar o conjunto da po-
pulação, pois quem só dispõe de 1,68% para investir precisa usar 100% 
do juízo para não fazer besteira.

Pelo temporal que se avizinha, sugiro aos senhores deputados que só 
abusem da prudência e da canja de galinha.

Bira Rocha escreve nesta coluna às sextas-feiras

Plural
BIRA ROCHA
Empresário ▶ birarocha@novojornal.jor.br

De novo a violência, não 
tem jeito. É que li e ouvi, no 
início da semana, que Mãe 
Luiza estava pacifi cada. Quer 
notícia melhor? Era de lá que 
saía a maioria dos fatos ali-
mentadores da crônica poli-
cial, superando todas as ou-
tras em número, requinte e 
permanência. De repente che-
ga a informação de que tudo 
mudara.O bairro, de onde se 
descortina uma das mais be-
las paisagens da cidade, ha-
via dois meses sem tiroteios 
e  assassinatos. Não demorou 
24 horas e a página policial re-
gistrou dois crimes de morte 
no bairro que repousa sobre 
as  dunas  de Tirol e Petrópolis.

Um dia mais, outra notícia 
que explica os revezes e a  ro-
tina de violência, que alguns 
ainda teimam em afi rmar 
inexistir: o nosso Rio Grande 
do Norte foi o segundo esta-
do brasileiro que mais cortou 
gastos com segurança pública 
em 2010. Mais do que o nosso 
RN apenas o Piaui. Nossa va-
riação em relação a 2009 foi de 
cerca de 8%, para menos. As 
informações estão na edição 
do insuspeito Anuário Brasi-

leiro de Segurança Pública. 
A informação não pára aí.

Há também a perspectiva de
um corte ainda mais acen-
tuado previsto no orçamen-
to para 2012, chegando à casa
dos 20%. Torço para que seja
só especulação, informação
sem a cuidadosa apuração e
que em breve venha a corre-
ção. Do contrário, o que pen-
sar do futuro da própria Mãe
Luiza e das conseqüências a
seus vizinhos Tirol e Petrópo-
lis? Semana passada escrevi
aqui que resolver ou pelo me-
nos atenuar nosso cenário de
violência era uma questão de
querer fazer. Temos aí, prá já,
já uma Copa do Mundo que
movimentará uma dinheira-
ma para apresentar uma Na-
tal bonita, hospitaleira, efi -
ciente e tranqüila. Um mo-
mento certo para um projeto
oportuno. Juntar a decisão de
fazer com a possibilidade ob-
jetiva de conquistar verbas.

Poderemos pensar, então,
numa Mãe Luiza, Felipe Ca-
marão, áreas de Ponta Negra
e Zona Norte com chances de
serem nomes menos presen-
tes no noticiário policial.

AMANHÃ, SÁBADO, SERÁ levantado 
um brinde à derrubada do Ma-
chadão. Vi a notícia, achei esqui-
sita mas não impossível. Brindar 
o fi m de um monumento que foi 
marco na arquitetura, na histó-
ria do nosso futebol, no prolon-
gamento da geografi a da cidade? 
Para deixar claro: viva a Arena 
das Dunas, salve o belíssimo pro-
jeto, louvores ao novo monumen-
to que deixará Natal mais bela. 
Mas por que ser construído exa-
tamente ali, exigindo a derruba-
da de um estádio (e não foi bara-
to destruí-lo) para imediatamen-
te depois anunciar a construção 
de um segundo, com verba esta-
dual, em outro lugar? Construir 
outro se transformamos em pó 
um que já existia?

O estranho na idéia de brindar 
a queda do Machadão é deixar de 
brindar o novo que está chegan-
do. Diz-se que aos vitoriosos tudo 
pode. Mas sequer houve batalha. 
Existiu uma reação justa, revelada 
com toda dignidade de um profi s-
sional de competência reconhe-
cida que um dia projetou um es-
tádio que foi chamado de poema 

de concreto; que surpreendeu ao 
substituir enormes e pesados blo-
cos de concretos em formato cir-
cular por vigas distribuídas em li-
nhas mais suaves, leves, dando re-
levância à arquitetura potiguar.

Alguns, e foram poucos, o se-
guiram, exercitando um direi-
to de cada cidadão. Mas batalha 
não houve e se ela não existiu a 
vitória não está na derrubada do 
velho marco, mas do novo que 
começará a surgir. Melhor dei-
xar o Machadão descansar em 
paz e que dele possamos lembrar 
de outras belíssimas batalhas, as 
produzidas no chamado tapete 
verde e, estas sim, merecedoras 
de todos os brindes. 

Lembranças que não se limi-
tam às disputas entre dois times 
de futebol, mas que chegam a 
instantes de beleza sem frontei-
ras, como as provocadas pela in-
teração de artistas com  a mas-
sa humana que ocupava suas ar-
quibancadas. Eu estava lá, nas ar-
quibancadas, no evento em que 
o Instituto Varela Barca trouxe a 
Natal grandes nomes da músi-
ca brasileira, sensibilizados e dis-
postos a contribuir com nordes-
tinos que sofriam as conseqüên-
cias de uma  seca braba. Entre es-
ses artistas estava Alceu Valença.

O pernambucano estava rou-
co, a garganta a maltratá-lo. Com 
inteligência, fez a enorme pla-

téia cantar por ele. Feito Chacri-
nha, comandou a massa. Pediu 
que desligassem os refl etores e 
pelas arquibancadas, por instan-
tes, a luz se fazia pela chama de 
milhares de isqueiros acesos. Foi 
um belo show.

No Machadão também teve 
disso. Por onde desfi lou o futebol 
do maior atleta de século, Pelé, em 
partida que reuniu mais de 50 mil 
torcedores; que recebeu e ovacio-
nou Marinho Chagas; que viu jo-
gar Ademir da Guia e o atletica-
no Reinaldo, ali também acon-
teceram momentos históricos e 
de importância artística e social. 
Brindemos todos o que signifi cou 
o Machadão pra todos nós.

DIA SIM, A PACIFICAÇÃO. 
DIA NÃO, DUAS MORTES BRINDEMOS O MACHADÃO

POR SUA BONITA HISTÓRIA
HUMBERTO SALES / NJ
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QUEM PRIMEIRO SE rebelou con-
tra a licitação para a contratação 
da empresa que faria a inspeção 
veicular no Rio Grande do Nor-
te foi o Instituto Brasileiro Veicu-
lar (IBV), entidade que representa 
24 empresas e técnicos ligados ao 
segmento de controle e seguran-
ça veicular do país. O IBV entrou 
com uma representação junto ao 
Ministério Público do Estado em 
abril de 2010 pedindo a investiga-
ção de supostas irregularidades na 
concorrência pública nº 001/2010 
promovida pelo Detran-RN. 

O edital foi lançado pelo órgão 
em fevereiro do ano passado, logo 
após o carnaval. O processo foi 
concluído dia 5 de abril sob pro-
testos da empresa paranaense Soi-
fer Participações Orçamentárias 
Ltda, que listou uma série de pro-
blemas no documento, entre eles a 
pequena divulgação do edital con-
forme prevê a lei geral das licita-
ções, a proibição da participação 
de empresas estrangeiras na con-
corrência pública e a não inclusão 
no edital do valor da taxa que seria 

cobrado dos condutores. Curiosa-
mente, no fi m das contas, apenas 
o consórcio Inspar, formado pe-
las empresas Instituto de Pesquisa 
e Engenharia de Transporte, G.O 
Desenvolvimento Ltda. e Neo Bra-
sil Tecnologia se inscreveu no pra-
zo previsto.

A representação da IBV foi 
protocolada na comarca de Na-
tal do Ministério Público do RN 
em 12 de abril de 2010. Outro de-
talhe interessante: a empresa pa-
ranaense Soifer Participações Or-
çamentárias Ltda entrou na Jus-
tiça para anular o edital. Porém, o 
pedido foi negado pelo juiz de di-
reito da 3ª Vara de Execução Fis-
cal Estadual e Tributária, Klaus 
Cléber de Morais Mendonça, dia 
2 de abril.

PEDIDO
Na época, o NOVO JORNAL 

conversou com o advogado Th ia-
go Galvão Simonetti, que defendia 
o IBV no Rio Grande do Norte. No 
processo, a entidade cita 11 su-
postas irregularidades no edital, 
dentre as quais ausência de publi-
cidade. Como consequência, se-
gundo o advogado, nenhuma em-

presa fi liada ao IBV soube da con-
corrência. “Tal ilegalidade acabou 
por cercear o direito de outros in-
teressados – inclusive associados 
do requerente – de participar do 
certame, por não terem tido ciên-
cia, no momento oportuno, acer-

ca da concorrência. É de se estra-
nhar que nenhuma das 24 empre-
sas e técnicos vinculados ao re-
querente tenham tido qualquer 
informação quanto à licitação em 
questão”, afi rmou.

Outro ponto polêmico levan-

tado no pedido do Instituto é a ile-
galidade do Detran-RN para licitar 
os serviços de concorrência para 
inspeção veicular. “As normas apli-
cáveis atribuem tal competência 
ao órgão ambiental, no caso o Ide-
ma”, defendeu.

Em novembro de 2009, o Con-
selho Nacional do Meio Ambien-
te (Conama) determinou que to-
dos os estados do país iniciassem 
a fi scalização e inspeção veicular 
em até 18 meses. Até abril do ano 

passado, apenas Rio de Janeiro e 
São Paulo haviam começado. 

Em dezembro de 2009, a As-
sembleia Legislativa aprovou a lei 
9.270, que estabelecia processos e 
procedimentos de inspeção perió-
dica e de fi scalização das emissões 
dos veículos em circulação no RN.

O grupo que vencesse a con-
corrência deveria instalar, até o 
fi nal de 2011, cerca de 15 centros 
de inspeção para receber os veí-
culos de todo o estado.  

De acordo com o edital de 
licitação para inspeção veicu-
lar de gases poluentes, a em-
presa ou consórcio vencedor da 
concorrência teria 20 anos para 

atuar no Rio Grande do Norte. 
Nesse período, com os valores 
de hoje, o faturamento ultrapas-
saria as cifras de R$ 1 bilhão. O 
procurador do Detran-RN, Mar-

cus Vinícius Furtado da Cunha, 
afi rmou ao NOVO JORNAL em 
abril de 2010 que embora a taxa 
de inspeção não tenha sido pu-
blicada no edital, o valor foi in-

serido no processo licitatório e 
custaria ao motorista, por veí-
culo, R$ 63,90. Levando em con-
ta que a frota de veículos do es-
tado a serem inspecionados é de 

500 mil carros, o consórcio rece-
beria R$ 54 milhões por ano e, 
ao fi nal dos 20 anos do contrato, 
o valor recebido pelo consórcio 
ultrapassaria R$ 1 bilhão.  

São Paulo e Rio de Janeiro são 
pioneiros no país em inspeção vei-
cular. E cobram valores diferentes 
de cada condutor. Na capital pau-
lista, onde o contrato com a em-
presa Controlar também está sob 
investigação do Ministério Públi-
co, o programa existe desde 2008. 
A taxa, por veículo, é de R$ 68. A 
frota de São Paulo chega a 6,5 mi-
lhões de veículos. A assessoria de 
comunicação da prefeitura de São 
Paulo afi rmou que o contrato da 
Controlar com a prefeitura pau-
lista é de dez anos renováveis por 

mais dez. Caso renove o contra-
to ao fi nal dos 20 anos – manten-
do-se a frota em R$ 6,5 milhões e 
a taxa no mesmo valor de R$ 68 – 
a empresa receberá R$ 8,8 trilhões.  
Ontem, o Ministério Público Esta-
dual de São Paulo pediu o afasta-
mento do prefeito Gilberto Kassab 
por conta de irregularidades nesse 
contrato de inspeção veicular. 

Já no Rio de Janeiro, a Inspe-
trans cobra R$ 120 por veículo. O 
contrato, segundo informou por 
telefone o auxiliar técnico da em-
presa, Pedro Henrique de Lima 
Filho, é renovado anualmente de-
pois que a Inspetrans passa por 
uma auditoria do Inmetro. Um 
detalhe curioso é que o Detran 
também faz uma inspeção am-

biental semelhante. A taxa do ór-
gão é batizada de duda. “É uma 
inspeção semelhante, mas não é 
a mesma. A do Inspetrans é mais 
completa”, afi rmou o funcionário 
da empresa.

INSPEÇÃO
A inspeção veicular ambiental 

funciona, hoje, apenas no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. Tudo indi-
cava, porém, que a realidade fosse 
mudar nos últimos meses. Em no-
vembro de 2009, o Conema (Con-
selho Nacional de Meio Ambiente) 
baixou uma portaria determinan-
do o controle dos gases e do baru-
lho dos veículos através de análi-
ses no escapamento e no motor 
dos automóveis. Até então, o ór-

gão orientava o monitoramento, 
mas deixava a cargo dos estados a 
realização, ou não, do controle. 

Com a obrigação de iniciar a 
inspeção até fi nal de 2011, os De-
trans estaduais fi caram responsá-
veis por contratar, através de lici-
tação, uma empresa para fazer a 
inspeção. Outros estados, como o 
Ceará, fazem serviço de inspeção 
mais específi co. A análise ambien-
tal dos gases poluentes, no entan-
to, somente no Rio e em São Paulo. 

No Rio Grande do Norte, o 
processo, sob investigação do Mi-
nistério Público, foi concluído em 
5 de abril com a vitória do con-
sórcio INSPAR, formado por duas 
empresas locais - G.O Desenvolvi-
mento de Negócios e Inspetrans - 

e uma de São Paulo, a Nell Brasil 
Tecnologia Ltda.

Na época, o diretor do Inspar, 
George Olimpo, preso ontem na 
operação Sinal Fechado acusado 
de ser o mentor do esquema, che-
gou a declarar que o investimento 
inicial do grupo seria de R$ 20 mi-
lhões. A verba incluía a contrata-
ção de 270 funcionários, além da 
construção de 15 centros de ins-
peção. Em Natal, onde o número 
de veículos corresponde a 40% da 
frota estadual, dois centros seriam 
construídos, um na Zona Norte e 
outro na Zona Sul.

No início de 2010, a empresa 
paranaense Soifer Participações 
Orçamentárias Ltda. entrou na 
Justiça para anular o edital de 
licitação que consagrou o con-
sórcio Inspar como vencedor. A 
empresa relatou uma série de ir-
regularidades e queixou-se de 
que havia sido excluída da con-

corrência. Porém, os argumen-
tos não sensibilizaram o juiz 
de direito da 3ª Vara de Execu-
ção Fiscal Estadual e Tributária, 
Klaus Cléber de Morais Men-
donça, que negou o pedido. Pro-
curado pela reportagem, o ma-
gistrado afi rmou que, de fato, 
arquivou o processo. 

Ele explicou que a Soifer Par-
ticipações Orçamentárias Ltda. 
entrou com um mandado de 
segurança para anular o edital, 
mas não conseguiu provar com 

argumentos que estava sendo 
excluída do processo. Na época, 
o processo foi distribuído para a 
3ª Vara de Execução Fiscal Esta-
dual e Tributária porque era um 
dia de plantão. “Entraram com 
mandado de segurança e como 
era plantão peguei todos os pro-
cessos ajuizados aquele dia. A 
empresa Soifer alegava que ti-
nha sido excluída ilegalmen-
te do processo. Mas você entra 
com um mandado de segurança 
quando sofre ameaça de coação 

por parte de uma autoridade pú-
blica. E tem que trazer toda pro-
va. É o que a gente chama de 
provar o direito líquido e certo. 
Mas a empresa não trouxe a do-
cumentação que justifi casse que 
tinha sido excluída”, disse. 

O juiz ressaltou que o méri-
to da legalidade do edital não foi 
analisado porque o pedido, atra-
vés do mandado de seguran-
ça, estava relacionado exclusi-
vamente à exclusão da empre-
sa do processo. “No fi nal fi z até 

uma ressalva. Nos casos em que 
se aponta irregularidade ou le-
são à coisa pública o mandado 
de segurança não é o meio ade-
quado para fazer a correção, e 
sim tem que ser combatida atra-
vés da ação população”, disse o 
magistrado. 

A empresa Soifer recorreu da 
decisão do juiz Klaus Cléber de 
Morais Mendonça e o processo 
foi distribuído para a 3ª Vara da 
Fazenda Pública, onde o pedido 
também foi arquivado. 

Em meio ao impasse da dis-
cussão do edital em abril do ano 
passado, o procurador do De-
tran-RN, Marcus Vinícius Furta-
do da Cunha, um dos presos on-
tem, declarou à reportagem que 
o IBV estava tentando proteger 
um cartel de empresas do setor. 
“Esse instituto está tentando 
proteger um cartel de empresas 

que acha que só eles têm com-
petência para fazer o serviço. 
A própria Justiça do RN já deu 
ganho de causa para o Detran”, 
disse em referência à decisão 
do juiz de direito da 3ª Vara de 
Execução Fiscal Estadual e Tri-
butária, Klaus Cléber de Morais 
Mendonça, dia 2 de abril, que 
negou o pedido da empresa Soi-

fer Participações Orçamentárias 
Ltda para anular o edital. 

Sobre a acusação de que o 
órgão não publicou o edital no 
jornal de maior circulação do 
Estado,  o procurador também 
rebateu afi rmando que a publi-
cação foi feita no jornal Estado 
de São Paulo, um dos maiores 
do país. “Publicamos também 
no Estadão (e Diário de Natal). 
Esse instituto não tem a míni-
ma ideia do que está dizendo. 
Agora que o processo está con-
cluído, eles querem tumultuar, 
mas não vão conseguir”, disse 
à época. 

CONTRATO EM 
SÃO PAULO É 
TRILIONÁRIO

JUIZ NEGOU 
LIMINAR POR 
FALTA DE PROVAS 

PROCURADOR DO DETRAN 
PRESO ONTEM ACUSOU IBV 
DE DEFENDER CARTEL

CONTRATO RENDERIA MAIS DE 
R$ 1 BI EM 20 ANOS DE EXPLORAÇÃO

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA
APROVOU LEI
EM 2009

ESQUEMA DO DETRAN

FRAUDE 1
Convênio entre Detran e o 
Instituto de Registradores 
de Títulos e Documentos de 
Pessoas Jurídicas do Rio 
Grande do Norte – IRTDPJ/
RN. 

Ano: 2008
 ▶ Esquema: Através da 

portaria 1.093, assinada 
em julho de 2008, o Detran 
obrigou os cidadãos a 
registrar em cartório os 
contratos de fi nanciamento 
dos veículos comprados, 
fossem novos ou usados. 
O convênio atingiu quem 
comprou veículos através 
de fi nanciamento bancário 
a partir de julho. Com a 
nova taxa, o consumidor 
precisou desembolsar de R$ 
130 a R$ 800, dependendo 
do valor fi nanciado. Após 
várias recomendações do 
Ministério Público Estadual, 
o então diretor geral do 
Detran, Carlos Theodorico de 
Carvalho Bezerra, cancelou 
o convênio em 2010. E no 
lugar dele criou a Central 
de Registro de Contratos 
(CRC/Detran/RN), que 
deveria  realizar o serviço 
de registro dos contratos de 
fi nanciamento de veículos 
que não precisavam mais 
serem registrados em 
cartório. O detalhe é que 
o cancelamento também 
representou nova fraude. O 
MP pediu o seqüestro dos 
bens dos acusados no valor 
de R$ 35 milhões, valor 
estimado da fraude relativa 
ao registro de contratos de 
fi nanciamento de veículos. 

FRAUDE 2
Concorrência pública para a 
concessão de serviço para 
inspeção veicular ambiental

Ano: 2010
 ▶ Esquema: a suposta 

quadrilha não queria deixar 
brecha. Além de interferir 
na elaboração do projeto 
que resultou na lei estadual, 
9.270/09, alguns membros 
da organização elaboraram 
o próprio edital da 
concorrência, além de terem 
sido responsáveis pela 
preparação das respostas às 
impugnações das empresas 
concorrentes na licitação. 
Para confi rmar o contrato, o 
MP revela o pagamento de 
propina a pessoas ligadas 
ao governo, como o fi lho da 
governadora Lauro Maia, e 
João Faustino, que teriam 
recebido R$ 10 mil, além 
de tráfi co de infl uência até 
para levar os contratos para 
outros estados. 

FRAUDE 3 
Cancelamento do convênio 
com o IRTDPJ/RN e contrato 
emergencial com a empresa 
paranaense Planet Business 
Ltda. 

Ano: 2008
 ▶ Esquema: no lugar do 

IRTDPJ/RN foi criada a 
Central de Registro de 
Contratos (CRC/Detran/RN). 
O MP descobriu através 
de escutas telefônicas 
que a Planet Business 
nunca se instalou no RN. 
Porém, os sócios Nilton 
José de Meira e Flávio 
Ganen Rillo ‘emprestaram’ 
o CNPJ para que George 
Olímpio fi zesse o serviço 
através de duas empresas: 
MBMO Locação de 
Softwares e Equipamentos 
Ltda. e a DJLG Serviços 
de Administração e 
Gerenciamento Ltda. Após 
alguns meses, George 
Olímpio e os sócios da 
Planet Business Ltda 
fi zeram um ‘acerto’ e depois 
passaram a dividir o lucro.

INVESTIGAÇÕES COMEÇARAM COM
DENÚNCIA DE INSTITUTO NACIONAL

 ▶  Concorrência vencida pela Inspar foi questionada na justiça por entidade que agrega empresas de controle veicular 

VANESSA SIMÕES / NJ
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ANDERSON BARBOSA
DO NOVO JORNAL

“Eu não sei que operação é 
essa. Eu não passo em sinal fe-
chado. Só passo em sinal aber-
to”. Foi com este humor que o 
suplente de senador João Faus-
tino deixou o Instituto Técni-
co-Científi co de Polícia, o Itep, 
para onde foi conduzido e sub-
metido a exame de corpo de de-
lito na manhã de ontem. Apesar 
de ironizar a operação do Minis-
tério Público, ele declarou á im-
prensa que estava constrangido, 
surpreso, e que não sabia o mo-
tivo de sua prisão.

“Decisão de juiz não se dis-

cute. Eu só tenho a dizer ao Rio 
Grande do Norte que sou um 
homem de bem e que tenho 
uma história de honradez. O que 
está acontecendo é um equivo-
co, que eu ainda não posso tra-
duzir sua dimensão”, disse ele. 

Por fi m, antes de entrar na 
viatura da polícia e ser levado 
ao Quartel Geral da PM, local de 
custódia de todos os presos en-
volvidos, Faustino afi rmou que 
estava, naquele momento, in-
gressando com um pedido de 
habeas corpus pedindo a sus-
pensão de sua detenção tem-
porária. O motivo? Seu estado 
de saúde. “Tenho 70 anos e car-
diopatia grave”, revelou. Porém, 
o pedido foi negado pela justiça, 
que também não autorizou sua 
prisão domiciliar.

O senador José Agripino, 
presidente do partido Democra-
tas, não custou a se manifestar. 
Assim que tomou conhecimen-
to sobre a operação, emitiu uma 

nota curta à imprensa. “O passa-
do de João Faustino é sufi ciente 
para garantir credibilidade ao 
que ele venha a dizer sobre esse 
assunto”, declarou.

Já o presidente do diretório 
estadual do PSDB, Rogério Mari-
nho emitiu nota ofi cial pelo par-
tido dizendo que desconhece 
qualquer fato que desconside-
re a boa conduta do ex-deputa-
do federal João Faustino. Rogé-
rio desejou que o correligioná-
rio consiga provar sua inocência  
e reafi rmou o apreço pessoal e 
a disposição de apoiar a família 
de Faustino.

Rogério Marinho concluiu 
dizendo que espera o esclare-
cimento dos fatos e que os res-
ponsáveis sejam punidos na for-
ma da lei.

“SÓ PASSO EM 
SINAL ABERTO”, 
IRONIZA FAUSTINO
CONTINUAÇÃO
DA PÁGINA 8 ▶

O ex-governador Iberê Ferrei-
ra publicou nota em sua defesa 
alegando que a operação intitu-
lada do Ministério Público Esta-
dual foi uma fl agrante tentativa 
de macular sua imagem enquan-
to político de mais de 40 anos de 
vida pública. Ele afi rmou não ter 
qualquer envolvimento com atos 
e procurou esclarecer que o con-
vênio entre o Detran/RN e o IR-
TDPJ/RN foi fi rmado dois anos 

antes de sua posse como Gover-
nador do Estado.

Sobre o contrato emergencial 
com a empresa Planet Business 
LTDA para a realização do servi-
ço de registro de contratos dis-
se que foi de responsabilidade do 
próprio Detran que tem autono-
mia administrativa e fi nanceira 
sobre seus processos licitatórios 
e contratuais. Iberê relatou que o 
contrato foi assinado por ele en-

tre inúmeros outros processos, 
mas teve a aprovação do Conse-
lho de Desenvolvimento do Es-
tado (CDE), sem que ele tivesse 
qualquer interferência sobre este 
contrato.

Quanto a lei estadual 
9.270/2009, que obriga a realiza-
ção de inspeção veicular no Esta-
do do Rio Grande do Norte, divide 
a responsabilidade com a Assem-
bléia Legislativa que a aprovou, 
mas ressalta que foi sancionada 
em datas anteriores a sua pos-
se. Ele relembrou que a licitação 
para a contratação do serviço de 
inspeção veicular foi iniciada no 

início de 2010. “Coube ao meu go-
verno tão somente homologar a 
concorrência e assinar o contra-
to com o Consórcio Inspar, ven-
cedor do certame”, escreveu.

O ex-governador disse que re-
pudia qualquer tentativa de en-
volvimento do seu nome em acu-
sações de recebimento de pro-
pina, baseadas em escutas tele-
fônicas entre pessoas que disse 
desconhecer.

A ex-governadora Wilma de 
Faria preferiu não declarar nada 
até que tivesse profundo conheci-
mento sobre as investigações e as 
possíveis acusações.

PREVENTIVAS E TEMPORÁRIAS 

As prisões preventivas que 
ocorreram ontem dentro da Operação 
Sinal Fechado foram determinadas, 
segundo o Ministério Público, porque 
foram identifi cadas provas da 
existência dos crimes de corrupção 
ativa, corrupção passiva, fraude à 
licitação, formação de quadrilha, 
tráfi co de infl uência e lavagem de 
dinheiro, com indícios de autoria.

Essas prisões visam garantir 
da ordem pública e econômica e 

é importante para não interferir 
nas investigações, já as prisões 
temporárias foram realizadas 
como cautela para que a Operação 
acontecesse sem interferência. 
Foram direcionadas para aqueles 
que apresentam menos possibilidade 
de autoria nos supostos crimes. Os 
mandados de prisão temporária têm 
prazo de cinco dias, mas podem ser 
prorrogados por igual período se for 
comprovada a necessidade.

O Consultor Geral do Estado, 
José Marcelo Ferreira disse ontem 
que o Consórcio Inspar apresen-
tou formalmente sua defesa à Pro-
curadoria Geral do Estado, quan-
do o contrato foi suspenso. “Isso 
fez parte do processo administra-
tivo e aconteceu de formalmente, 
em petição escrita”, explicou.

Ele declarou que, mesmo com 
a apresentação da Defesa, o Go-
verno não aceitou o contrato de-
vido os indícios de irregularida-
de e, por isso, tomou a medida 
de cancelar. “Rosalba determinou 
que fossem apurados os indícios e 

suspendeu o contrato em janeiro,
cancelando-o em maio”, ressaltou.

Apesar da operação defl agra-
da ontem, José Marcelo ressalta
que o cronograma de estudos que
determinem a viabilidade da ins-
peção veicular no estado não foi
alterado. “O Idema está elaboran-
do um Plano de Controle da Polui-
ção de Veículos – PCPV para iden-
tifi car o público, a frota, os muni-
cípios que precisaram realizar a
inspeção. A partir daí será analisa-
da a necessidade de realizar a ins-
peção ambiental veicular no esta-
do”, esclareceu.IBERÊ DIZ QUE É TENTATIVA 

DE MACULAR SUA IMAGEM

CONSULTOR EXPLICA 
CANCELAMENTO DO CONTRATO

DONO DA MONTANA DIZ
QUE APENAS CONSTRUIU POSTOS

Visivelmente transtornado 
com a prisão (igualmente tempo-
rária), o empresário Gilmar Lopes, 
dono da construtora Montana, 
também conversou com o NOVO 
JORNAL. Ao chegar ao quartel da 
PM ele disse que não tinha a míni-
ma ideia do motivo de sua deten-
ção. “Eu apenas construí os pos-

tos de inspeção”, defendeu-se, evi-
tando dar outros esclarecimentos.
Antes de ser levado ao dormitório
dos ofi ciais, Gilmar acrescentou
apenas que ainda amarga o pre-
juízo de ter investido na constru-
ção dos postos da Inspar e não ter
vido, segundo ele, a cor do dinhei-
ro empreendido. 

 ▶ João Faustino

TIAGO LIMA / ARQUIVO NJ
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“Os quilombolas estão na 
moda”, afi rma Silvana Rodrigues 
dos Anjos, 26, presidente da Asso-
ciação Quilombola de Moita Ver-
de, em Parnamirim. De fato, os 
motivos para orgulho são gran-
des. A comunidade passou a cor-
rer atrás de seus direitos conquis-
tados com a Constituição de 1988. 
Após o reconhecimento pela Fun-
dação Palmares, eles ganharam 38 
casas da Prefeitura de Parnamirim 
– 28 já entregues e 10 com entrega 
prevista pela Prefeitura de Parna-
mirim para dezembro.

Silvana conta que faltava ape-
nas alguém alertar a comunidade 
que “estavam perdendo tempo”, o 
que aconteceu em 2005, quando 
foram convidados a participar da 
Conferência da Igualdade Racial 
no Estado. A partir daquele mo-
mento, autodeclararam-se qui-
lombolas e tiveram a Certifi cação 
da Fundação Palmares. No ano re-
trasado, a Prefeitura de Parnami-
rim incluiu a comunidade no Pro-
jeto de Urbanização Integrada, en-
quanto esperam a titularidade do 
terreno pelo Incra.

Moita Verde, no entanto, não 
foi a primeira. Em 4 de junho de 
2004, Boa Vista dos Negros, em 
Parelhas largou na frente na cor-
rida da conquista dos direitos no 
Rio Grande do Norte. De lá para 
cá, 21 comunidade fi zeram o mes-
mo em 14 municípios potiguares. 
Este universo envolve 596 famílias 
e cerca de 2384 pessoas, se consi-
derar quatro membros por família 
– o que ainda pode ser considera-
do baixo, já que muitos casais têm 
entre seis e oito fi lhos

Os quilombolas de Moita Ver-
de se dizem descendentes de Ca-
poeira dos Negros, comunidade 
quilombola de Macaíba, a poucos 
quilômetros dali. Únicos quilom-

bolas em área urbana no Rio Gran-
de do Norte, os negros de Moita 
Verde desde o ano passado fazem 
parte de um projeto da Secretaria 
de Habitação e Regularização Fun-
diária de Parnamirim, em parceria 
com o Ministério das Cidades. 

O passado deles não está es-
crito, mas está presente na memó-
ria dos moradores. Passada de pai 
para fi lho, a documentação sobre 
os primeiros habitantes do lugar 
é contada através de referências 
orais. Deste jeito a comunidade 
tenta provar suas raízes em comu-
nidades de escravos. O problema 
é que a própria Fundação Palma-
res diz que “quilombolas são des-
cendentes de comunidades africa-
nas escravizadas que mantêm tra-
dições culturais, de subsistência e 
religiosas ao longo dos séculos”. 

Em Moita Verde, as religiões são 
o catolicismo e o protestantismo. 
Nenhuma tradição cultural é manti-
da na área, segundo Iêda Silva de Se-
abra, 64. E mais: ela surgiu de um qui-
lombo de dois escravos, o que, em 
tese, não faz jus à definição da pala-
vra. Os quilombos na língua banto 
significam “povoação”. Palmares, em 
Alagoas, por exemplo, chegou a reu-

nir quase 30 mil pessoas.
“Nossas tradições não existem 

mais. Se perderam no tempo. Hoje 
o que caracteriza nosso povo são 
os panos na cabeça, a cor preta e 
os pés descalços. A gente se sus-
tentava das plantações, mas hoje 
todos têm seus próprios trabalhos 
nas fábricas ou até mesmo na pró-
pria comunidade”, diz Iêda, que 
comanda a lavanderia Mãe  e Fi-
lha, de onde tira cerca de um sa-
lário mínimo mensalmente, aten-
dendo inclusive a outros bairros.

Iniciada no fi nal de agos-
to do ano passado e orçada em 
R$ 194.230,59, as obras das casas 
em Moita Verde recebem recur-
sos do governo federal e do gover-
no estadual. Cada habitação pos-
sui dois quartos, sala, banheiro e 
cozinha, em uma área construída 
de 33,28m2. A segunda etapa será 
a pavimentação de 26 ruas, drena-
gem e construção de lagoa de cap-
tação para acabar com o proble-
ma crônico de alagamentos du-
rante o período chuvoso. 

ESTIMA-SE QUE NO país há cerca de 
3 mil comunidades remanescen-
tes de quilombos, 44 delas instala-
das no Rio Grande do Norte. Des-
tas, 21 receberam certifi cado de 
auto-reconhecimento pela Funda-
ção Cultural Palmares. Este é o pri-
meiro passo para viabilizar a titu-
laridade da área pelo Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra). Até o fi nal do ano, 
a comunidade Jatobá, em Patu, 
será a primeira comunidade po-
tiguar a conquistar o direito, jun-
tando-se a outras 192 no Brasil. 

Na última quarta-feira, foi ajui-
zada a oitava ação de desapropria-
ção do território, por meio da Pro-
curadoria Federal Especializada 
(PFE), na Justiça Federal de Pau 
dos Ferros. A desapropriação e de-
marcação do território custarão 
R$ 187.449,56, de acordo com o In-
cra. O dinheiro já está assegurado 
e deverá aportar ao escritório re-
gional do Incra em menos de um 
mês, segundo José Leonardo Gue-
des, chefe da Divisão de Obtenção 

de Terras do Incra. 
O Incra fará as indenizações 

(pagamento da terra e benfeito-
rias ) a cinco famílias quilombolas e 
três não-quilombolas que vivem na 
área. Isto acontecerá assim que seja 
concretizado o próximo passo, a 
imissão de posse, que deve ser des-
pachado pelo juiz no início de de-
zembro. Após o ato, o Incra fi ca au-
torizado a titular as 30 famílias mo-
radoras de Jatobá, que vivem e tra-
balham em 219 hectares de terra.

O auto-reconhecimento é o 
principal critério para pleitear jun-
to ao Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (Incra) a 
regularização dos territórios e a ti-
tularidade de suas propriedades. 
Porém, independente da titulari-
dade, diversos ministérios ofere-
cem programas de políticas públi-
cas para as comunidades quilom-
bolas auto-reconhecidas, como 
crédito agrícola, escolas e centros 
de saúde dentro da comunidade e 
apoio técnico para o plantio. 

Por causas destes benefícios, o 
número das comunidades que se 
auto-intitulam descendentes de 
grupos escravos fugidos no Brasil 

e também no estado tem aumen-
tado gradativamente desde 2004. 
De 252 certifi cadas em 2004 pas-
sou-se a 1711 auto-reconhecidas e 
certifi cadas em 24 estados. Estima-
se ainda que, reconhecidos ou não, 
2 milhões de descendentes de qui-
lombolas vivam no país e em breve 
recorram também a estes direitos.

O avanço signifi cativo dos pro-
cessos junto à Fundação Palmares 
e ao Incra vem acontecendo des-
de 2004, quando foi criado o Pro-
grama Brasil Quilombola – com a 
fi nalidade de coordenar as ações 
governamentais para as comuni-
dades. No Incra/RN, desde 2004, 
21.976 famílias já foram benefi cia-
das e outras 31 mil estão com pro-
cesso aberto. 

No estado, foram reconheci-
das duas comunidades em 2004, 
duas em 2005, seis em 2006, cin-
co em 2007, duas em 2009, três em 
2010  e uma até então neste ano. 
O Rio Grande do Norte correspon-
de a 0,93% dos processos fi naliza-
dos na Fundação Palmares, o que 
representa a 18ª colocação em nú-
mero de comunidades quilombo-
las reconhecidas. 

QUILOMBOLAS BUSCAM 
AUTO-RECONHECIMENTO
/ PLEITO /  BENEFÍCIOS DO GOVERNO FAZEM CRESCER NÚMERO DE 
COMUNIDADES QUE SE CONSIDERAM DESCENDENTES DE ESCRAVOS 

PROGRAMAS BENEFICIAM MAIS 
DE 500 FAMÍLIAS NO ESTADO

CONTINUA
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 ▶ Comunidade quilombola de Moita Verde, em Parnamirim: recursos federais para a construção de casas populares

 ▶ Quilombolas de Moita Verde se dizem descendentes de Capoeira dos Negros

TULIUS TSANGAROPULOS
DO NOVO JORNAL

FOTOS: MAGNUS NASCIMENTO / NJ
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A presença dos negros africa-
nos no Rio Grande do Norte é his-
toriografada a partir do século XVII. 
Alguns poucos foram trazidos de 
Pernambuco para trabalhar como 
escravos nos engenhos de cana-
de-açúcar concentrados na região 
litorânea do Estado e em cidades 
como Cunhaú, Ferreiro Torto, Vale 
do Ceará-Mirim, São José de Mipi-
bu, Goianinha e Canguaretama. A 
descendência, no entanto, é tão mí-
nima que o estado tem o maior ín-
dice de pessoas que se declararam 
da cor branca do Nordeste.

No Censo 2010, cujos resulta-
dos foram divulgados na semana 
passada, 41,2% da população do 
RN disse ser de cor branca. O esta-
do é o segundo no percentual dos 
que menos tem negros no Nor-

deste, com apenas 5,2%, perdendo 
apenas para o Ceará. O fato está li-
gado à história, já que o RN, teve 
economia ligada principalmente à 
pecuária, que não necessitava de 
uma extensa mão-de-obra. 

Os estados com maior núme-
ro de grupos remanescentes são 
os de cultura ligada ao escravismo 
na época colonial – Maranhão tem 
381 e Bahia 380 comunidades; o RN 
tem 22. Por aqui a escravidão este-
ve pouco ligada à história do esta-
do, tanto que Mossoró foi a primei-
ra a cidade a libertá-los no Brasil, 
visto que o número era ínfi mo.

O professor de história Adail-
ton Figueiredo diz que os escra-
vos no estado vinham principal-
mente fugidos de outros estados. 
“É bem verdade que nosso estado 

não teve uma cultura escravocra-
ta muito forte, mas tivemos alguns 
povoados sim”, pontua.

Para os críticos do processo de 
auto-reconhecimento, o profes-
sor cita que o Brasil é signatário do 
Acordo Internacional, concordan-
do com os processos de auto-reco-
nhecimento. Além disso, o decre-
to 4.887 tem uma visão mais am-
pla das comunidades quilombolas 
que não precisam ser compostas 
100% de negros. Há que se consi-
derar as relações de cruzamento. 
“As comunidades se misturam”, 
rebate o professor. “A regulamen-
tação da terra é feita em nome da 
associação. A terra não pode ser 
vendida, uma garantia para que as 
gerações futuras tenham um local 
para a sobrevivência”

Todos são parentes em Moita 
Verde. Só há quatro famílias: Anjos, 
Silva, Seabra e Tomé. Bisneta de 
um dos fundadores da comunida-
de, Silvana Anjos explica que toda 
a documentação sobre os primei-
ros habitantes do lugar são refe-
rências orais. Hoje, vivendo em sí-
tios rurais instalados em áreas ur-
banas, cerca de mil pessoas vivem 
por lá em condições que têm me-
lhorado mas ainda são precárias.

Foi em 1850 que os primei-
ros quilombolas saíram de Capo-
eira dos Negros, em Macaíba. Sua 
avó, Geralda Luíza, morreu aos 85 
anos, em 2009. Filha do casal ne-
gro pioneiro em Parnamirim (Pa-
pai Jorge e Maximiliana), ela con-
tava que eles saíram de Macaí-
ba expulsos por uma seca. Foram 
atraídos pela proximidade com o 
rio Pitimbu, que passa no local. 

“Somos escravos até hoje. Ain-
da temos que combater a distân-
cia da sociedade que herdamos 
com a história. Por isso defendo as 

cotas nas universidades. A UFRN é 
racista. Precisamos imprensar ela 
na parede. Reunião boa é reunião 
com briga, só assim vamos con-
quistar nossos direitos”, diz Silva-
na, que é estudante de Serviço So-
cial e trabalha para a Secretaria 
Municipal de Cultural com servi-
ços de oitos horas diárias presta-
das na própria comunidade. 

Moita Verde só teve direito 
ao benefício das casas depois de 
montar a associação, passo funda-
mental para que seja aberto o pro-
cesso de reconhecimento e se ini-
cie o processo de desapropriação 
e indenização das terras quilom-
bolas. As 112 famílias saíram do 
anonimato e do esquecimento em 
2005, depois participar da primei-
ra Conferência da Igualdade Ra-
cial  no Estado.  

A ativista de hoje ainda têm de 
superar outra barreira, dessa vez na 
própria comunidade. É que o pre-
conceito histórico criou nas gera-
ções atuais um estigma de que ser 

branco é melhor. Segundo Silvana, 
muitas meninas preferem até se ca-
sar com brancos para “clarear” a fa-
mília. É perceptível ver vários meni-
nos mestiços na comunidade.

“Eu não gosto de ler, mas leio 
para aprender nossos direitos. 
Quando me ensinaram o caminho, 

não precisei mais de ninguém. Hoje, 
não sou abestalhada e tento com-
bater o preconceito na própria co-
munidade. As meninas fi cam que-
rendo casar com branco para ‘cla-
rear a família’ e esticando o cabelo 
para negar a origem. Não concordo 
com isso e brigo mesmo”, enfatiza.

PRESENÇA DOS 
NEGROS NO RN

COMUNIDADE ONDE 
TODOS SÃO PARENTES

SOMOS ESCRAVOS 

ATÉ HOJE. AINDA 

TEMOS QUE 

COMBATER A 

DISTÂNCIA DA 

SOCIEDADE QUE 

HERDAMOS COM 

A HISTÓRIA. POR 

ISSO DEFENDO 

AS COTAS NAS 

UNIVERSIDADES”

Silvana Anjos
Identifi cação do autor

COMUNIDADES 
AUTO-RECONHECIDAS 

2 em 2004
 ▶ Boa Vista dos Negros e 

Acauã, em Parelhas

2 em 2005 
 ▶ Sibaúma, em Tibau do 

Sul e Macambira, em Lagoa 
Nova

6 em 2006
 ▶ Sítio Moita Verde, em 

Parnamirim; Negros do 
Riacho, em Currais Novos; 
Sítio Grossos e Sítio 
Pavilhão, em Bom Jesus; 
Jatobá, em Patu; e Aroeira, 
em Pedro Avelino

5 em 2007
 ▶ Sítios Arrojado, Lajes, 

Pega, Sobrado e Capoeiras, 
em Portalegre

2 em 2009
 ▶ Gameleira do Baixo, 

em São Tomé, e Nova 
Descoberta, em Ielmo 
Marinho

3 em 2010
 ▶ Picadas, em Ipanguaçu; 

Baixa do Quinquim e Geral, 
em Touros

1 em 2011* 
 ▶ Bela Vista do Piató, em 

Assú

*até o momento

FONTE: INCRA

 ▶ Iêda Silva de Seabra, moradora de Moita Verde, comanda a lavanderia Mãe  e Filha, de onde tira cerca de um salário mínimo mensalmente

FOTOS: MAGNUS NASCIMENTO / NJ
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O ALTO ÍNDICE de criminalidade na 
zona rural do Rio Grande do Nor-
te levou a Federação da Agricul-
tura e Pecuária do Rio Grande do 
Norte (Faern) a propor uma par-
ceria ao governo estadual na área 
de segurança.  Entre outras medi-
das, a proposta  inclui a instalação 
de disk denúncia nas comunida-
des rurais, geralmente desprovi-
das de efetivo policial. O assunto 
será tema de nova reunião marca-
da para 6 de dezembro. 

Segundo o presidente da Fa-
ern, José Álvares Vieira, o aumen-
to no consumo de drogas aliado à 
defasagem no efetivo policial tem 
provocado uma situação de inse-
gurança no campo, com a ocor-
rência sucessiva de furtos. O disk 
denúncia, ressaltou, poderia difi -
cultar a ação dos bandidos. 

“Digamos que um produtor 
perceba que um motociclista des-
conhecido ande rondando sua pro-
priedade, então ele ligaria para a 
polícia avisando sobre a movimen-
tação suspeita”, explicou Vieira, re-
ferindo-se ao funcionamento do 
sistema que a entidade propõe que 
seja criado. “A ligação seria para um 
número próprio da PM, acessado 
só pelos agropecuaristas”, diz.  

Os dirigentes da Faern já dis-
cutiram a proposta com o secre-
tário estadual de Segurança Pú-
blica, Aldair Rocha. Segundo ele, 
o secretário foi receptivo à su-
gestão, partindo dele, inclusive, a 
ideia de marcar uma nova data 
para discutir o assunto com mais 
aprofundamento. 

As ocorrências de criminali-
dade variam de acordo com a re-
gião. O roubo de animais preva-
lece no Oeste, Agreste e na região 
do Rio Potengi. Já no Vale do Açu, 
equipamentos de irrigação são os 
preferidos dos criminosos e o fur-
to de defensivos agrícolas é o que 
mais acontece nas proximidades 
de Mossoró e Baraúnas, de acordo 
com levantamento da Faern. 

Em São José de Campestre e 
Santa Cruz, por exemplo, os assal-
tos vêm com o acréscimo de ho-
micídios, o que transforma o cri-

me em latrocínio. “Os assaltos a 
residências estão aumentando; 
estamos à mercê dos bandidos; 
os homicídios crescem porque às 
vezes o produtor acaba reagindo 
ou então o próprio criminoso fi ca 
nervoso, aí acaba acontecendo o 
pior”, conta.

Vieira revela que é difícil elabo-
rar um relatório com estatísticas 
precisas, já nem sempre o agrope-
cuaristas aciona a polícia quando 
é alvo de assaltos e roubos.  “O pro-
blema é que quando as suas pro-
priedades são assaltadas, os pro-

dutores precisam fazer o Boletim 
de Ocorrência (BO), mas eles têm 
medo de sofrer represália dos ban-
didos e fi cam calados”, afi rma.

 
PROPOSTAS

A ideia de parceria com a po-
lícia apresentada pelos agropecu-
aristas seria adicionada a um pro-
jeto do governo estadual que já 
está em vigor desde o fi nal de ju-
lho deste ano: o Sertão Seguro, que 
tem o objetivo de combater o tráfi -
co de drogas – problema que cres-
ce no meio rural – e intensifi car o 
efetivo policial de Mossoró e cida-
des da região Oeste, como Apodi, 
Areia Branca, Caraúbas, e Gover-
nador Dix-sept Rosado. 

São quatro viaturas do Bata-
lhão de Operações Policiais Espe-
ciais da PM/RN (BOPE) à disposi-
ção entre 40 e 50 policiais que fa-
zem parte do projeto. “A reunião 
que tive com o presidente da Fa-
ern foi muito proveitosa porque 
achamos um parceiro importan-
te para a segurança pública do in-
terior”, disse Aldair da Rocha, se-
cretário de segurança pública do 
Estado.

O projeto tem a expectati-
va de ser ampliado. No momento 
as equipes são divididas entre 16 
policiais, que fazem rodízios. “Es-
tamos imaginando dividir o Rio 
Grande do Norte em três partes, 
dividindo o efetivo do Sertão Segu-
ro em nove equipes, três para cada 
região; isso aumenta em três vezes 
a equipe que temos hoje”, explica 
Rocha.

PRODUTORES QUEREM 
SEGURANÇA NO CAMPO
/ PROGRAMA /  FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE QUER 
FIRMAR PARCERIA COM O GOVERNO PARA TENTAR DIMINUIR A VIOLÊNCIA NA ZONA RURAL 

 ▶ José Álvares Vieira, presidente da Faern

MAGNUS NASCIMENTO / NJ
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A observação da cidade aju-
dou Monalisa a concluir a sua 
obra. “Eu precisava conhecer de 
fato o Rio de Janeiro, então passei 
10 dias lá e com toda a observa-
ção que fi z eu pude detalhar mais 
a história e fi nalizá-la”, conta. 

Ela não sabe quando “Sob 
Asas” será lançado, nem muito 
menos se o livro vai ganhar uma 
continuação. Segundo a jovem 
escritora, o fi nal está tão bom 
que ela tem medo de dar mais ca-
pítulos à história. “Eu até já escre-
vi umas 100 páginas de uma pos-
sível continuação, mas não tenho 
certeza se devo mexer no destino 
desses personagens”, afi rma.

A leitura sempre foi práti-
ca comum no seu dia a dia. Este 
ano foram 14 obras lidas, o que 
ela considera “muito pouco”, e a 
mais recente foi “Infi nito”, o últi-
mo volume da série “Imortais” da 
escritora norte americana Alyson 
Noel. “Eu amo essa saga e fala so-
bre a história de amor entre um 
imortal e uma menina que está 

reencarnando e a cada livro esse 
amor vai vencendo novos desa-
fi os”, conta. 

Seu estilo é mesmo o romance. 
“Acho brilhante autores como, por 
exemplo, Stephen King, mas não é 
meu gênero, gosto mesmo de ro-
mance”. Comenta Monalisa fazen-
do questão de diferenciar roman-
ce de “modinha”. “Não gosto de 
modinhas, li só mesmo o primeiro 
livro de Crepúsculo, mas a história 
não me prendeu muito”, critica.

Ela lamenta a falta de literatu-
ra nacional nas prateleiras e prin-
cipalmente a ausência do interes-
se do brasileiro por leitura. “Eu 
tive a oportunidade de ir à Paris e 
por lá é uma livraria a cada esqui-
na, já por aqui a coisa é bem di-
ferente”. Enquanto esteve no Rio 
de Janeiro, visitou uma editora 
que prefere não citar o nome e se 
chocou ao ouvir a seguinte frase 
de seus diretores: “Nós só publica-
mos livros estrangeiros”.

“Acho que ainda existe tam-
bém muito preconceito com o 

que é produzido aqui no país, e 
principalmente com o nordesti-
no. Eu comecei a ler aos 3 anos, 
muito embora meu pai sempre 
diga que foi aos 4. Sempre passa-
va direto nas lojas de brinquedo e 
me enfi ava na livraria”, contrapõe 
Monalisa.

Aliás, sobre a literatura bra-
sileira, ela faz uma observação: 
acha que está “parada no tempo”. 
“Faltam novos autores que modi-
fi quem um pouco as prateleiras, 
a gente fi ca muito preso nos clás-
sicos como Helena de Machado 
de Assis, ou a Moreninha de Joa-
quim de Manoel de Macedo, não 
existem mais novos clássicos”, 
aponta.

Para o futuro, seu plano é ga-
nhar dinheiro o sufi ciente para vi-
ver apenas das palavras escritas. 
“Impossível, infelizmente, viver só 
de livros no Brasil, a não ser que 
você seja Paulo Coelho, mas espe-
ro um dia ganhar o sufi ciente com 
meu trabalho e então poder viver 
apenas da literatura“, planeja. 

ELA OLHA PARA as obras do pas-
sado com certo receio. O livro 
“Minha Bolsa Mágica”,  adap-
tado recentemente para o ci-
nema, levou apenas três meses 
para ser escrito. A autora, Mo-
nalisa Silveira, 16, revela que co-
meçou a escrevê-lo quando ti-
nha apenas 9 anos. Agora ela 
acha que precisa de mais tempo 
para elaborar uma história e pu-
blicá-la. “O livro precisa ser reli-
do e só deve ser lançado quan-
do o autor tiver certeza de tudo 
o que escreveu”, analisa. 

Cursando o 2º ano do ensi-
no médio, tímida, a escritora ju-
venil procurou fugir do assédio 
que sofreu dos colegas no giná-
sio do Colégio CEI, unidade Ro-
mualdo Galvão, no dia do lan-
çamento da adaptação cinema-
tográfi ca de seu livro, semana 
passada. A iniciativa de produ-
zir um fi lme sobre a história que 
escreveu aos 9 anos, veio de seu 
pai, Marcos Casssiano, que em 
2008 conseguiu aprovar o proje-
to através das Leis de Incentivo 
à Cultura Djalma Maranhão e 
Câmara Cascudo. Ao todo, o in-
centivo público lhe rendeu um 
orçamento de R$ 77 mil.

“Faltou dinheiro na reta fi -
nal e tivemos que fi nalizar o fi l-
me com apoio da iniciativa pri-
vada, através de patrocínios que 
eu mesmo corri atrás”, conta or-
gulhoso o pai da menina. O fi l-
me que foi rodado no início do 
ano passado tem 20 minutos de 
duração e foi inteiramente gra-
vado com câmeras 35mm, tipo 
mais utilizado na sétima arte. 
Agora o resultado já está dispo-
nível inclusive em DVD, legen-
dado em quatro idiomas.

A intenção é que “Minha 
Bolsa Mágica” agora, depois de 
fi nalizado, seja inscrito em fes-
tivais de cinema pelo país. No 
FestNatal, o curta já tem lugar 
garantido. “Não queremos exi-
bir em TV fechada por enquan-
to para não perder o ineditismo 
da obra”, justifi ca Cassiano.

Monalisa preferiu nem in-
terferir nas gravações. Admi-
te que esteve nos sets de fi l-
magem apenas “umas duas ve-
zes”, mas preferiu nem estrelar e 
nem roteirizar a adaptação. “O 
meu negócio é mesmo escre-
ver, não pretendo que meus ou-
tros livros virem fi lmes. Mas se 
virar, será bem aceito”, esclare-
ce a jovem.

O pai conta que a surpresa 
foi grande quando, depois de um 

dia de trabalho, chegou em casa 
e soube, através da fi lha mais ve-
lha, que Monalisa havia escri-
to um livro. Leu todas as 96 pá-
ginas no word e levou para um 
professor de literatura na UFRN 
avaliar o material, cuja  história 
recebeu como título “Meu Cava-
lo Coragem”. “Pode publicar”, foi 
a resposta do professor. 

Estes eram os primeiros ra-
biscos que Monalisa escreveria 
em 2006. Meses depois, ela criou 
a história que agora foi levada 
para o cinema, “Minha Bolsa 
Mágica” e não parou mais. Ini-
ciou a trilogia “O Jardim Doura-
do e a Tenda Misteriosa”, “O Jar-
dim Dourado e a Pedra dos Es-
cudos” e o ainda inédito “O Jar-
dim Dourado Antes da Magia”. 

Nesta época, ela conta que 
foi infl uenciada por obras es-
trangeiras, como “Harry Potter” 
e “As Crônicas de Nárnia”. “Lem-
bro que li “Minha Bolsa Amare-
la” de Ana Maria Machado tam-
bém e quando escrevia minhas 
histórias sempre procurei mis-
turar minha imaginação com a 
realidade. Eu era pequena, não 
dava tanto valor a esse dom, 
achava que era uma coisa que 
qualquer um poderia fazer; hoje 
vejo que não é tão simples as-
sim”, considera. 

VESTIBULAR
Ela ainda não sabe para qual 

o curso irá prestar vestibular no 
ano que vem. Por enquanto está 
mais preocupada em enfrentar 
a maratona de provas fi nais no 
colégio e surpreende ao admitir 
que odeia ter que fazer redação. 
“Acho que para escrever não te-
mos que ter um molde, estar 
preso à regra, um tema ou um 
tempo específi co”, defende. 

E é justamente nesse cli-
ma de liberdade criativa que ela 
vem gerando a obra “Sob Asas”, 
iniciada aos 13 anos. Ao contrá-
rio da história infantil de uma 
menina que recebe ajuda de 
uma bolsa mágica para superar 
seus problemas, como em “Mi-
nha Bolsa Mágica”, o novo livro 
tem uma temática adulta, se-
gundo revela.

“É a história de amor en-
tre uma menina que acabou de 
perder o pai e um anjo que tenta 
ajudá-la a desvendar mistérios”, 
explica, acrescentando que o 
conto é totalmente ambienta-
do no Rio de Janeiro. “Claro que 
amo Natal, mas dessa vez re-
solvi buscar uma inspiração di-
ferente”, argumenta. Para isso 
ela começou as férias de janeiro 
desse ano em solo carioca.

O MUNDO MÁGICO DE
/ PRECOCIDADE /  
ELA TEM APENAS 16 
ANOS, MAS COMEÇOU A 
ESCREVER AOS 9; AGORA, 
UM DE SEUS LIVROS FOI 
ADAPTADO PARA O CINEMA Monalisa

HNERIQUE ARRUDA
DO NOVO JORNAL

AMANTE DA LEITURA, 
PREFERE O ROMANCEACHO QUE PARA 

ESCREVER NÃO 

TEMOS QUE TER 

UM MOLDE, ESTAR 

PRESO À REGRA, 

UM TEMA OU 

UM TEMPO 

ESPECÍFICO”

Monalisa Silveira,
Estudante e escritora

HUMBERTO SALES / NJ
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MarcosSadepaula
Quem fala contra a corrupção está apenas 
cuspindo no prato que não comeu”
Millôr Fernandes
Desenhista, humorista, dramaturgo, escritor e tradutor carioca

Jantar de 
confraternização 
da Bandeirantes 
Mídia Exterior com o 
mercado publicitário,  
no Sal & Brasa

FOTOS: D'LUCA / NJ

 ▶ Gustavo Lamartine divide a mesa com Ana e Elizabeth

 ▶ Keila e Suzano Motta (em pé), Micheline Rodrigues, Pedro 

Henrique (NOVO JORNAL) e Molga Freire

 ▶ André Falcão, Mauro Santos, Jean Valério e Neuza Moura  ▶ Kyhara, Luciana Lourenço, Giyane Matsunae e Jean Felipe

 ▶ Equipe Sal & Brasa: Renato Lourenço, 

Adriano Queiroz e Anderson Silva  ▶ Cristiano Medeiros, Mariana Lemos e Tatiana Sinedino

 ▶ A turma da Raff: Rose Pereira, Samantha e 

Milena Castro

 ▶ Guta Fellipo

 ▶ Dr. Marcial Brêttas, médico da Clínica Pedro Cavalcanti, ao lado de grandes nomes Internacionais da 

Otorrinolaringologia e da Neuro-Cirurgia, durante um jantar de confraternização do Curso de Cirurgia Endoscópica 

Avançada de Base de Crânio que ele está fazendo na universidade de Pittsburgh, nos EUA. Na foto: Dr. Kallum 

Faris, Dr. Françoise Lavigne, Dr. Karl Snyderman, Dr. Marcial e Dr. Eugene Myers

 ▶ Bruna Lima

 ▶ Pedro Lucas e Claudio Porpino
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?
VOCÊ SABIA
Que os 21 réus da Operação Impacto tinham até as 18h da última 
quarta-feira para apresentarem as alegações fi nais ao juízo da 4ª Vara 
Criminal de Natal? Que se manifestaram, através dos respectivos 
advogados, os acusados Adenúbio Melo, Salatiel de Souza, Edson 
Siqueira, Dickson Nasser, Klaus Charlie, Hermes da Fonseca, Adão 
Eridan, Aquino Neto e Aluísio Machado?

Trato é trato 
Estavam na China bebendo 

numa praça um brasileiro, um 
americano e um argentino. 

Só que lá isso é proibido e eles 
foram pegos em fl agrante. 

Presos, foram mandados ao juiz 
para receberem sua sentença. 

O juiz deu uma bronca enorme 
e disse que cada um ia receber 

20 chicotadas como punição, só 
que como estavam em transição 

entre o ano do cão e o do rato, 
cada prisioneiro tinha 

direito a um pedido:
- Você americano! Seu país 

é racista, capitalista e eu 
odeio vocês, mas promessa é 
promessa! Qual o seu desejo?

- Quero que amarrem um 
travesseiro nas minhas costas!

- Que assim seja! E tome as 
chicotadas com o travesseiro 

nas costas. Lá pela décima 
chicotada o travesseiro cedeu e 

o americano levou 10 chicotadas 
das 20 prometidas.

- Sua vez, argentino! Seu povo 
é muito arrogante e trapaceiro. 

Odeio vocês, mas promessa é 
promessa! Qual o seu desejo?

- Que amarrem dois travesseiros 
nas minhas costas!

E assim foi. Lá pela décima 
quinta chicotada os travesseiros 

cederam e o argentino tomou 
cinco das 20 chicotadas. 

Na vez do brasileiro...
- Ora, ora, você é brasileiro... 

Povo simpático, bom de futebol, 
humilde. Como eu gosto do seu 

povo, você terá dois pedidos!
- Bem, eu quero levar 

100 chicotadas...
- Espantoso!!! Ainda por cima é 

corajoso!!! Qual é o 
outro pedido?

- Amarre o argentino nas 
minhas costas!!!

Tributo
Hoje, no Galpão da Rua Chile, tem tributo ao Blackout, com Eu 

Edu e os Caras e o velho Alphorria.

Proscênio
Eugênio Bezerra abre o show 
de Marina Lima hoje no Teatro 
Riachuelo com o show “Cartas 
para Renato Russo”, dirigido por 
Edson Soares.

Temaki House
Marcelo Lima resolveu se unir 
com Rodrigo Dutra e juntos 
inauguram hoje no Alamanda 
Mall em Petrópolis um novo 
conceito de temakeria que 
promete movimentar a cidade. 
A idéia surgiu com a observação 
da expansão de temakerias pelas 
principais cidades do país como, 
São Paulo, Rio de janeiro, Salvador 
e Florianópolis e também na falta 
de um lugar onde os natalenses 
pudessem curtir um local antes 
e depois da balada.Dessa forma, 
com uma comida leve e saudável 
como sugerem os temakis aliados 
ao house, o Temaki House já surge 
como um novo point de jovens 
e adultos. O local vai funcionar 
de terça à domingo, sendo que 
sextas e sábados, abrirá das 17h  
até 5 da manhã. 

Cesta Cultural
Acontece hoje, a partir das 19h, 
no auditório do campus do 
IFRN, a quinta edição do Cesta 
Cultural, com a Sociedade dos 
Poetas Vivos do Rio Grande 
do Norte. O evento tem como 
objetivo valorizar e fomentar 
a cultura norte-rio-grandense, 
trazendo uma exposição coletiva 
de Arte-Reciclagem, sarau lítero-
musical, apresentação do poeta 
Mané Beradeiro e dos vencedores 
do I Festival Música Potiguar 
Brasileira.

No Dom
Hoje toca a banda Chico Preto dos manos Bethoven e Jubileu, 
a partir das 20h no Dom Vinicius da Ângelo Varela, no Tirol.

Na Catita
O chorinho tradicional da casa 

com o grupo Catita Choro e 
Gafi eira rola solto hoje no Buraco 

da Catita, na Ribeira.

Comida, 
diversão e arte
O litoral sul vai ferver de hoje até 
domingo com o III Festival Gastronômico 
e Cultural de Baía Formosa. Muita 
música, cinema e gastronomia é 
prometido aos visitantes na área central, 
logo à entrada da cidade onde se pode 
ver toda baía.

Bossa Nova a todo vapor
Com mais de 60% do empreendimento vendido, a Forte 

Incorporações injeta mais capital em ações de publicidade e 
comunicação. Identifi cando o público alvo e trabalhando com 
ações promocionais diretamente ligadas a ele, para sustentar 
a marca, estão no ar com uma campanha de rádio na Jovem 

Pan, gravada por Camila Masiso, a garota propaganda do 
empreendimento e já iniciaram campanha de busdoor entre 

outros investimentos. A construção já começou e está a 
cargo da Escol Engenharia e as vendas desenvolvidas 

pela Abreu Brokers.

Essa vai para o meu 
querido amigo Claudio 
Porpino, diretor da Semsur. 
Ontem, funcionários 
dessa secretaria, às CINCO 
HORAS DA MANHÃ, 
faziam uma poda com 
serras elétricas em uma 
árvore localizada no 
terreno do DER, esquina da 
Romualdo com a Miguel 
Castro, em Lagoa Nova, 
onde hoje funciona um 
destacamento da Polícia 
Militar, e provavelmente irá 
ser montado um camarote 
para o famigerado Carnatal, 
como acontece todo ano. 
Assim fi ca difícil de ver 
cumprida a lei do silêncio, 
se quem deveria defendê-
la, é o primeira a quebrá-la. 
Só não liguei para o celular 
do ilustre secretário na hora 
porque respeito o direito 
a um sono reparador às 
pessoas que bem cedo tem 
que pegar no batente.
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BRUNO ARAÚJO 
DO NOVO JORNAL

AO FINAL DE temporada, quando 
a briga pelo título está distante e 
as chances de descenso são míni-
mas, a perspectiva é que as brigas 
por posição façam parte do passa-
do da equipe. No ABC, com apenas 
90 minutos para o encerramento 
de temporada, o técnico Leandro 
Campos vive a última dúvida do 
ano de 2012. Lins, Cascata e Éder-
son são os três candidatos a for-
mar a dupla de ataque com o cen-
troavante Leandrão e preencher a 
última vaga na escalação que en-
cerra a participação Alvinegra na 
Série B 2012.

O ex-atacante do Grêmio, Lins, 
ainda está entregue ao departa-
mento médico e não treinou na 
tarde de ontem, quando o técni-
co Leandro Campos comandou 
o último coletivo antes da parti-
da decisiva contra o Americana-
-SP, no Estádio do Arruda. O joga-
dor foi submetido ontem à tarde a 
um exame de ressonância magné-
tica para verifi car a extensão da le-
são em seu tornozelo. 

Se não for constatada um pro-
blema mais grave, o atleta sequer 
viajará para Recife hoje à tarde. 
Caso contrário, seguirá com a de-
legação para a capital pernam-
bucana em tratamento intensivo 
até horas antes da partida, quan-
do será submetido a um novo 
teste com o departamento médi-
co e físico do clube já no vestiário 
para confi rmar sua participação 
ou veto para jogar contra o time 
paulista. “As chances de ele jo-
gar são mínimas. Faremos o tra-
tamento e se ele tiver condições, 
vai [a Recife], caso contrário, se-
quer viaja”, afi rmou Roberto Vi-
tal, chefe do departamento médi-
co do ABC.

Consciente de que o jogador 
poderá estar fora da partida, o téc-
nico Leandro Campos pretende 
esperar uma resposta defi nitiva 
do DM. “Vamos esperar enquan-

to for possível. Se o Lins não pu-
der, temos alternativas”, destacou 
o treinador que mostrou as opções 
que tem à disposição, já que para 
o restante da equipe já foi defi ni-
da. Uma delas foi testada duran-
te o treinamento coletivo, quando 
o gaúcho elegeu Éderson para for-
mar o ataque ao lado de Leandrão. 

O jogador participou de toda 
a movimentação e, inclusive, fez 

o único gol do time titular na der-
rota para os reservas por 2 a 1. O 
volante Rômulo e o meia Chimba 
fi zeram pelo lado dos suplentes. 
“Estou sempre à disposição para 
ajudar o ABC. Independente de ser 
fi nal de temporada, quero contri-
buir para que o clube possa termi-
nar a competição numa situação 
tranquila”, disse o jogador que, se 
confi rmado no ataque, dará mais 

poder de fi nalização à equipe, mas 
deixará o ataque mais lento. 

O reserva Alvinegro já come-
çou a discutir sua permanência 
no clube para a temporada se-
guinte. O acerto, no entanto, de-
pende de um acordo entre o ABC 
e o Atlético-PR, já que os direitos 
federativos pertencem ao time 
paranaense. 

A terceira opção, não menos 

interessante para o técnico abece-
dista levaria Cascata ofi cialmente 
para o ataque, já que o camisa dez 
tem aparecido com frequência na 
frente. O jogador se mostrou entu-
siasmado com a possibilidade de 
jogar com mais liberdade na fren-
te e, efetivamente, no ataque. “O 
Leandro [Campos] tem me pedido 
para jogar um pouco mais atrás e 
ajudar na marcação, especialmen-

te nos jogos fora de casa. Sobre jo-
gar mais na frente, tira mais a res-
ponsabilidade de marcar e dá li-
berdade para tentar a jogada in-
dividual”, analisou o jogador que 
lamentou uma eventual perda do 
atacante Lins. 

Segundo Cascata, apesar de 
o time perder velocidade e entro-
samento, as opções de substitu-
tos efetivos para a função poderão 
contribuir com características di-
ferentes. “É uma perda signifi cati-
va, mas temos grandes atacantes 
no banco de reservas que podem 
nos ajudar bastante nesse jogo, 
cada um do seu jeito”, explicou.

SURPRESA 
Dono da artilharia da equipe na 

competição com 11 gols e na tem-
porada com 21, o apoiador baiano 
se disse surpreso com o rendimen-
to na temporada, especialmente no 
aspecto de gols marcados, algo his-
tórico, segundo ele, na própria car-
reira. Geralmente responsável por 
deixar os companheiros em con-
dições de marcar, Cascata difi cil-
mente será superado por Leandrão 
e Éderson, goleadores do time em 
2011 ao lado dele.

“É, sem dúvida, uma surpre-
sa gostosa. Sinto que é o melhor 
momento da minha carreira, com 
gols, boas atuações e até do ponto 
de vista físico. Mesmo tendo sido 
vaiado e chamado de mercená-
rio em alguns momentos, tenho a 
certeza de tudo que fi z pelo clube 
e o quanto me doei este ano”, afi r-
mou o jogador que participou de 
praticamente todas as partidas do 
ABC na temporada.

O jogador ainda não tem sua 
permanência para a temporada 
seguinte garantida, já que rece-
beu uma proposta ofi cial do Cea-
rá e de equipes do interior de São 
Paulo para a disputa do Paulis-
tão. “O ABC terá minha preferên-
cia, mas só conversaremos sobre 
qualquer coisa nesse sentido de-
pois de confi rmar o time na Série 
B”, fi nalizou.

A DIRETORIA DO América pretende 
até amanhã defi nir as situações de 
todos os jogadores que estavam 
no elenco que participou da cam-
panha do acesso na Série C. On-
tem foi a vez da confi rmação da 
renovação com o atacante Wan-
derley, artilheiro da equipe no tor-
neio. Já André Neles, principal go-
leador rubro na temporada, não 
fi ca para 2012. Max deve ir para 
Minas Gerais.

Os dirigentes americanos se-
guem trabalhando fi rme para 
manter uma base do grupo que 
conquistou o acesso para o Cam-
peonato Brasileiro da Série B. De-
pois de garantir a permanência de 
12 atletas e também do treinador 
Flávio Araújo, os diretores alvirru-
bros atenderam ao pedido do pró-
prio técnico e agilizaram a exten-
são contratual de Wanderley.

O atacante foi o primeiro pedi-
do de Flávio desde sua chegada no 
clube para a disputa da terceira di-
visão, que enxerga no jogador uma 
das principais peças do elenco. 
Mesmo com propostas do Mogi 
Mirim/SP, Boa Esporte/MG e For-
taleza/CE, o artilheiro do time na 
Série C, com seis gols, preferiu per-
manecer na capital potiguar e afi r-
mou que um dos principais moti-
vos para a decisão foi a identifi ca-
ção que rapidamente conquistou 
com a equipe e com os torcedores.

“Eu estou muito ambientado 
com o clube. O carinho que a tor-
cida tem por mim é muito grande. 
Me identifi quei muito com o Amé-
rica e estou feliz aqui, que é o mais 
importante de tudo”, frisou.

O projeto apresentado pela di-
retoria também fez a cabeça de 
Wanderley. “Eles estão com um 
projeto muito bom. O time quer 
ser campeão estadual e fazer uma 
boa Copa do Brasil e Campeonato 
Brasileiro da Série B”.

O atacante também elogiou 
o fato de uma base estar sendo 
mantida, assim como a comis-
são técnica. “Formamos um grupo 
muito forte e unido. O Flávio Araú-
jo tem o respeito de todos os jo-
gadores e fez um grande trabalho. 
Manter uma base que conseguiu o 
acesso signifi ca entrar forte na dis-
puta em 2012”, comentou.

Já a situação de André Neles 
é diferente. Principal goleador do 
rubro na temporada 2011, tendo 
balançado as redes dos adversá-
rios em 12 oportunidades, 10 so-
mente no Estadual, no qual foi ar-
tilheiro, o atleta não entrou em 
acordo fi nanceiro com a direção e 
deixa os potiguares. “Quero agra-
decer a toda a nação alvirrubra, 
por ter me proporcionado um ano 
de benção. Infelizmente não en-
tramos em um acordo fi nanceiro”, 
disse em seu twitter ofi cial. 

RESTA UM / SÉRIE B /  SEM LINS, MACHUCADO, 
LEANDRO CAMPOS TESTA EDERSON COMO 
COMPANHEIRO DE LEANDRÃO NO ATAQUE 
DO ABC, MAS AINDA TEM DÚVIDAS

América renova
com Wanderley
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 ▶ Ederson: “estou sempre à disposição, independente de ser fi nal de ano”  ▶ Leandro Campos: “vamos esperar o Lins enquanto for possível”
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INDICADORES

DÓLAR EURO IBOVESPA TAXA SELIC IPCA (IBGE)

COMERCIAL    1,892

TURISMO  2,000  0,56%

55.279,88
0,43%2,534 11,5%

PIB DO RN

Evolução do volume do PIB 
Acumulado 2002-2009

Piauí 46,4%

Maranhão 43,4%

Sergipe 37.1%

Ceará 32,9%

Bahia 32,7%

Paraíba 31,6%

Pernambuco 29,2%

Alagoas 25,7%

Rio Grande do Norte 24,6%*

NORDESTE 32,8%

BRASIL 27,5%
* PIOR DO NORDESTE

CRESCIMENTO REAL DO PIB DO RN FOI DE 

1,5% EM 2009 (R$ 27 BILHÕES 905 MILHÕES) O 

QUE CORRESPONDE A 0,9% DO PIB NACIONAL.

SÍLVIO ANDRADE
DO NOVO JORNAL

O RIO GRANDE do Norte perdeu 
praticamente uma década em 
termos de evolução do volu-
me acumulado do PIB (Produ-
to Interno Bruto) do Nordeste 
na série 2002-2009 por falta de 
estímulo na área de produção. 
Cresceu apenas 24,6% em ter-
mo regional enquanto o Piauí, 
por exemplo, subiu 46,4%. Mal 
das pernas, a retração na in-
dústria e baixa evolução de se-
tor de serviços,  que responde 
por 70% da economia estadu-
al, mostram o baixo desempe-
nho do RN. 

 A falta de uma políti-
ca de estímulo à produção foi 
a principal causa do baixo de-
sempenho. O que os estados 
vizinhos fi zeram e o Rio Gran-
de do Norte não fez foi apostar 
no crescimento com políticas 
atrativas para os investidores. 
“Os outros (estados) investiram 
mais na produção”, analisou o 
supervisor de Disseminação de 
Informações do IBGE/RN, Iva-
nilton Passos de Oliveira. 

 De acordo com Olivei-
ra, o caminho para acelerar os 

passos é partir para o empreen-
dedorismo ao invés de apostar 
na área pública, por exemplo, 
um setor historicamente com 
signifi cativa fatia de empregos 
no estado. Se na série de volu-
me foi mal, o IBGE apontou um 
crescimento real de 1,5%, bem 
superior à do Brasil que foi de 
0,3% negativo.

 Em valores nominais, 
o PIB de 2009 do RN foi de R$ 
27 bilhões 905 milhões, uma pí-
fi a participação de 0,9% no PIB 
nacional. Um pouco superior ao 
de 2008 quando o resultado foi 
de R$ 25 bilhões 481 milhões, 
signifi cando um ganho 0,02% 
no biênio 2008-2009 manten-
do-se em 19º lugar no ranking 
brasileiro. 

 Também o PIB per ca-
pita do Rio Grande do Nor-
te não foi muito animador em  
2009 quando se compara em re-
lação ao país. Dos 27 estados 
brasileiros, está em 21º lugar 
com uma renda de R$ 8.894,00, 
mesmo assim, foi o quarto do 
Nordeste.  

 Por setores da eco-
nomia do PIB de 2009, o esta-
do andou para trás no setor in-
dustrial com uma taxa de volu-

me negativo de 5,1% entre 2009 
e 2008. Contribuíram para isso a 
queda de 12,5% na indústria de 
transformação, principalmente, 
pelo corte nos artigos de vestu-
ário e acessórios (-19,3%) e têx-
til (-10,2%). Nesse mesmo perí-
odo, o setor extrativista mineral 
teve uma queda de 3,9% devi-
do à baixa extração de petró-
leo e gás natural que caiu 4,6% 
em razão da crise internacional, 
apontou Ivanilton Passos de 

Oliveira. O revés também atin-
giu a construção civil (-3%) en-
quanto a produção e distribui-
ção de eletricidade e gás/água, 
esgoto e limpeza urbana cresce-
ram 9,9%. 

AS ILHAS DE SALVAÇÃO
Quem salvou a lavoura do PIB 

foram a agropecuária e o setor de 
serviços. O setor primário (agro-
pecuária) cresceu 5,2% em 2009 
contra 4,6% de 2008. Esse bom 

comportamento foi  resultado, 
em especial, pelas lavouras tem-
porárias, como a cultura irrigada 
do melão (22,4%), do arroz (8,5%), 
da cana-de-açúcar (3,8%). 

No setor da agropecuária, 
quem mais contribuiu para cima 
com os índices foi o subsetor de 
criação de aves (9,2) e bovinos 
(7,1%). A pecuária cresceu (6%) 
mas perdeu no valor de produção 
agropecuária passando a corres-
ponder neste item de 63,2% em 
2008 para 55,3% em 2009 sendo 
que a criação de aves (9,2%) e bo-
vinos (7,1%).

Apesar de representar 70% da 
economia estadual, o  crescimen-
to real do setor de serviços foi de 
apenas 2,7%. Um refl exo geral do 
desempenho sofrível da econo-
mia do RN  no resultado geral das 
contas do PIB do IBGE em 2009. 
Neste setor, a administração, a 
saúde,  a educação pública e a se-
guridade social tiveram cresci-
mento de 4,5% passando a parti-
cipar com 28,5% do valor adicio-
nado no Estado em 2009 contra 
27,7% em 2008. Dos R$ 27 bi-
lhões esses subsetores contribu-
íram na economia com R$ 7 bi-
lhões e o comércio e serviços de 
manutenção e reparação com R$ 

4,3 bilhões. 
Os setores privados como as 

intermediações fi nanceiras, os 
seguros, as previdências, inclusi-
ve complementar e serviços rela-
cionados cresceram 11,4% repre-
sentando R$ 4,3 bilhões.

O RELATOR DA Comissão do Meio 
Ambiente do Senado, Jorge 
Viana(PT-AC) se comprome-
teu a apresentar, na votação do 
Código Florestal no plenário a 
Casa, os apicuns (áreas de man-
gue de alta salinidade, onde es-
tão instaladas fazendas de ca-
marão), como “área de interes-
se social”, o que pode preservar 
a produção de um dos princi-
pais setores econômicos do Rio 
Grande do Norte, a carcinicul-
tura. No textoaprovado ontem 
na CMA, os apicuns estavam 
classifi cados como Área de Pro-
teção Permanente (APP) desde 
22 de julho de 2008, impedin-
do qualquer tipo de exploração 
econômica nesse ecossistema. 
O projeto  deverá  ser votado 
em Plenário na terça-feira.  

Originalmente, o texto do 
Código Florestal contrariava 
os interesses dos produtores 
de camarão e os senadores José 
Agripino Maia (DEM) e Eunício 
Oliveira (PMDB-CE), durante a 
sessão de votação do Código, 
exigiram que a criação do crus-
táceo fosse liberada. Apesar de 
rejeitar uma emenda do sena-
dor Flexa Ribeiro (PSDB) onde 

os apicuns e salgados, outra 
região do mangue, deixassem 
de ser classifi cados como APP, 
houve o acordo para reverter o 
quadro em plenário.  

“Foi uma luta grande para 
garantir os empregos gerados 
pela carcinicultura”, afi rmou 
o senador José Agripino.  De 
acordo com ele, outras regiões 
geradoras de riqueza do estado, 
como as salinas, já estão prote-
gidas. Agripino lembrou que há 
décadas famílias potiguares ti-

ram seu sustento dos apicuns 
sem nunca terem danifi cado a 
natureza. “São enormes gera-
dores de emprego e renda”, de-
clarou o senador. 

Ele acrescentou que as re-
giões dos salgados já estavam 
acordadas como áreas de utili-
dade pública, em virtude do sal 
ser um bem de primeira neces-
sidade. “Para os apicuns, não 
cabia a inclusão como um es-
paço de utilidade pública, mas 
pela sua empregabilidade, ca-

bia classifi cá-los como áreas 
de interesse social”, explicou, 
ele, que disse ter feito “plantão” 
para lutar pela empregabilida-
de na carcinicultura.  

Houve muito bate-boca na 
aprovação das emendas. O tex-
to deve ser apreciado na terça-
-feira no plenário antes de vol-
tar à Câmara dos Deputados. 
Em quase seis horas de discus-
são, o relator Jorge Viana (PT-
-AC) acolheu mais quatro des-
taques. As mudanças se refe-

rem ao controle de incêndios 
e à proibição da regularização 
de atividades consolidadas em 
Áreas de Preservação Perma-
nente (APPs).

Depois de passar pela Câ-
mara, a presidente Dilma Rous-
sef ainda pode vetar a emenda 
sobre os apicuns. “Ela tem o di-
reito de vetar, mas, neste caso, 
seria uma agressão à soberania 
do Senado, por a emenda ter 
sido fruto de um acordo entre 
os partidos”, falou Agripino.  

O texto anterior do Código 
Florestal, caso seja aprovado, 
também pode prejudicar a via-
bilidade da expansão do Por-
to de Natal. Há um projeto de 
construção de um novo atra-
cadouro na margem esquer-
da do Rio Potengi. Essa expan-
são servirá para, principalmen-
te, aumentar a atividade de ex-
portação de minério. Orçada 
em R$ 1,2 bilhão, a ampliação 
do porto ocupará uma área de 
8,5 quilômetros, em uma loca-
lidade em frente ao atracadou-
ro atual.  

DÉCADA / IBGE /  EVOLUÇÃO DO PRODUTO 
INTERNO BRUTO POTIGUAR ENTRE 2002 
E 2009 FOI DE 24,6%, A PIOR MARCA 
ENTRE OS ESTADOS DO NORDESTE
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Acordo salva apicuns como
“áreas de interesse social”
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 ▶  Comissão fechou relatório ontem
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 ▶  Acordo pode salvar carcinicultura em apicuns
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